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El presente trabajo destaca las características del método de medición integrada de l a po­
breza (MMIP), en esta que constituye u n a de sus primeras aplicaciones, proporcionando 
u n a visión de la magnitud y características de la pobreza en México. Utilizando el mé­
todo de línea de pobreza (LP), en s u variante de c a n a s t a normativa de satis/actores esen­
ciales (CNSE), se muestra que mientras la incidencia de la pobreza disminuyó d u r a n t e el 
periodo 1 9 6 3 - 1 9 8 1 , la tendencia se revirtió en 1982, y desde entonces no h a dejado de 
crecer. Tanto este análisis como el que se aplica p a r a 1 9 8 9 con base en el MMIP, mues­
tran que la gravedad de la pobreza es mucho mayor que la que suele considerarse: más 
de dos terceras partes de los mexicanos son pobres y cerca de la mitad (45 %) son pobres 
extremos. A u n q u e hay más personas pobres en el medio urbano que en el rural, a l to­
mar en c u e n t a también la intensidad de sus carencias, se concluye que hay más po­
breza en el campo. Desde el p u n t o de vista metodológico se constata la capacidad a n a ­
lítica del M M I P y se puede aseverar que, conforme a este método, el nivel de incidencia de 
la pobreza se ubica entre el determinado por los métodos p a r d a l e s de necesidades básicas 
insatisfechas (NBI) y de LP. 

Introducción** 

Este ar t ícu lo persigue u n doble p r o p ó s i t o . P o r u n a parte, presentar e l 
p r i m e r cálculo empí r i co que se haya hecho aplicando u n procedimiento 
nuevo para la est imación de la pobreza, e l m é t o d o de medic ión integra­
da de la pobreza (MMIP ) (Boltvinik, 1992), que tiene u n propós i to meto­
do lóg ico : destacar sus características y contrastarlo con los procedimien­
tos usuales. P o r o t r a parte, i n t e n t a p r o p o r c i o n a r u n a i m a g e n lo m á s 
completa posible sobre la evolución y las principales características de la 
pobreza en el país . 

E n la p r i m e r a parte se presenta u n a r e c o p i l a c i ó n s intét ica de los 
m é t o d o s de m e d i c i ó n de la pobreza uti l izados: e l de l ínea de pobreza 
( L P ) e n su variante canasta normat iva de satisfactores esenciales ( C N S E ) , 

c o n base e n e l c u a l e s t án constru idos los cá l cu lo s de e v o l u c i ó n de la 
pobreza , y el M M I P que h a sido ut i l izado para presentar los cá lcu los de 
la pobreza correspondientes a 1989. 

* Profesor-investigador del Centro de Estudios S o c i o l ó g i c o s , E l Colegio de M é x i c o . 
* * Los resultados a q u í presentados se derivan de dos trabajos m í o s anteriores. 

Por u n lado, recojo de J . Boltvinik (1994) el breve a n á l i s i s de la e v o l u c i ó n de la po­
breza que presento en la segunda parte y, en la tercera parte, retomo del c a p í t u l o 5 
de J. Boltvinik (en prensa) el c á l c u l o de la magnitud de la pobreza en 1989 y el a n á l i ­
sis de sus dimensiones fundamentales. 
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E n la segunda parte se muestra l a evo luc ión de la p o b r e z a e n M é ­
x i c o desde 1963 hasta 1992 t o m a n d o c o m o base las mejores est ima­
ciones disponibles . 

E n l a tercera parte se e x p o n e n los resultados de la a p l i c a c i ó n d e l 
M M I P . A u n q u e se e l a b o r a r o n los c á l c u l o s desagregados para cuatro t i ­
pos de loca l idad y para c i n c o regiones de ca rác te r n o c o n t i g u o (o es­
tratos) , estos ú l t i m o s n o se presentan. P a r a cada u n o de d i chos t ipos 
de local idades y regiones, as í c o m o para e l total n a c i o n a l , se rea l i zó e l 
cá l cu lo de la p o b l a c i ó n que pertenece a cada u n o de los estratos en los 
que se clasi f icó a los hogares nacionales y a sus ocupantes, p a r t i e n d o 
de cuatro opc iones m e t o d o l ó g i c a s : los m é t o d o s parciales d e l ínea de 
pobreza-t iempo (LPT ) y de necesidades bás ica s insatisfechas (NBI ) , y las 
dos maneras d o m i n a n t e s de in tegrar lo s : p o r m e d i o d e l M M I P y de l o 
que he l l amado e l M M I P e n su variante b u r d a o matr ic ia l . 

E l M M I P u n i f i c a todas las d imens iones d e l bienestar en u n a m e d i ­
c i ó n ú n i c a e integrada de l a pobreza ; p o r tanto, constituye l a m á s ade­
cuada de sus medidas . Las otras m e d i c i o n e s parciales ( i n c l u y e n d o l a 
que se presenta e n l a segunda parte : l a de L P - C N S E ) , as í c o m o e l M M I P 

m a t r i c i a l , p e r m i t e n desagregar e l M M I P pa ra e n t e n d e r l o m e jo r ; p e r o 
las cifras que establecen la m a g n i t u d de la pobreza en M é x i c o son ex­
clusivamente las d e l M M I P . 

E n la cuarta parte se presentan algunas conclus iones , tanto de ca­
rác ter e m p í r i c o c o m o m e t o d o l ó g i c o . 

Los métodos utilizados 

El método de línea de p o b r e z a b a s a d o en l a c a n a s t a n o r m a t i v a de 
satis/actores esenciales (CNSE) 

C o m o parte de los trabajos de inves t igac ión de C o p l a m a r , durante los 
a ñ o s de 1982 y 1983, d e s a r r o l l é l a variante de la C N S E . E l p r i m e r paso 
de esta m e t o d o l o g í a consiste e n d e t e r m i n a r los r e q u e r i m i e n t o s de 
bienes y servicios de los ind iv iduos que c o n f o r m a n u n hogar durante 
u n p e r i o d o d e t e r m i n a d o , p o r e j emplo u n a ñ o . E n e l caso de los bie­
nes durables es necesario d i s t ingu i r entre l a c a n t i d a d r e q u e r i d a y e l 
uso f a m i l i a r a n u a l , s i e n d o e l p r i m e r o m a y o r q u e e l s e g u n d o . P o r 
e jemplo , la f ami l i a requiere u n a estufa, p e r o só lo usa -desgasta o de­
p r e c i a - 0.10 estufas anualmente . E n los n o durables , p o r e jemplo los 
a l imentos , las cifras son iguales. L a v e r d a d e r a canasta e s t á d e f i n i d a 
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p o r e l vector de cant idades d e l uso a n u a l . Es é s te e l que debe m u l t i ­
pl icarse p o r los prec ios de los bienes pa ra o b t e n e r e l costo a n u a l de 
cada r u b r o . L a suma de los costos anuales de todos los rubros const i ­
tuye e l costo anua l de la C N S E . É s t e constituye la l ínea de pobreza , q u e 
se c o m p a r a c o n los ingresos o e l c o n s u m o d e l hogar para de f in i r s i e l 
hogar es o n o pobre . 

E n e l c á l c u l o de los r e q u e r i m i e n t o s normat ivos surgen dos p r o ­
blemas fundamentales . E n p r i m e r lugar, l a sus tentac ión de las normas 
de las que d ichos requer imientos se der ivan; é s te es e l p r o b l e m a m á s 
c o m p l e j o e n los estudios de p o b r e z a y sobre e l que m e n o s a c u e r d o 
existe. U n a de las vert ientes de l a d i s c u s i ó n , entre las c o n c e p c i o n e s 
absoluta y relativa de l a pobreza , puede verse c o m o la p o l é m i c a entre 
dos ju ic ios respecto a los umbrales m í n i m o s debajo de los cuales se pre­
sentan las situaciones de pobreza: l a de sobrevivencia física y l a de nor­
mas socialmente determinadas, i E n la cons t rucc ión de la C N S E se par t ió 
de u n dob le c r i te r io : p o r u n a parte, se c o n s i d e r ó la rea l idad d e l p a í s 
reflejada e n los bienes y servicios de c o n s u m o frecuente; p o r o t ra , la 
leg i s l ac ión que expresa tanto realidades c o m o objetivos p o r alcanzar. 
L a i n s t r u m e n t a c i ó n d e l p r i m e r concepto se l o g r ó p o r m e d i o d e l a n á ­
lisis de las p rác t i ca s de c o n s u m o d e l d e c i l 7 de la p o b l a c i ó n n a c i o n a l 
s e g ú n l a E n c u e s t a N a c i o n a l de I n g r e s o s y Gas tos de los H o g a r e s 
( E N I G H ) de 1977. E l segundo cr i ter io c o n s i d e r ó los derechos que l a le­
g i s l a c i ó n otorga , tanto los sociales - p a r a todos los hab i tantes - c o m o 
los de clase. C o n estas bases se l l e g ó a u n a de f in ic ión - l a C N S E - que ex­
presa u n concepto de pobreza relativa. 

E n segundo lugar , l a lista de r e q u e r i m i e n t o s totales debe clasifi­
carse e n dos grupos . P o r u n a parte, aquel los que h a b r á n de ser satis­
fechos por la vía d e l c o n s u m o pr ivado, es decir , cuyo costo d e b e r á ser 
sufragado p o r las famil ias ; y p o r otra, e l que h a b r á de ser financiado 
p o r e l gasto p ú b l i c o (gubernamenta l o de inst i tuciones de segur idad 
soc ia l ) . Sólo los r u b r o s del primer tipo deben conformar l a línea de p o b r e z a , 
puesto que é s ta se c o m p a r a c o n los ingresos o c o n los gastos de c o n ­
sumo pr ivado de los hogares. A q u í caben dos procedimientos . E l m á s 
s imple consiste en de f in i r para todos los hogares, de m a n e r a idént i ca , 
aquel los rubros c o m p r e n d i d o s e n cada c a t e g o r í a . O t r o , m á s a r d u o , 
consiste e n f o r m a r esta clas i f icación para cada hogar s e g ú n sus c o n d i ­
c iones part iculares de acceso a las transferencias púb l i ca s . E n l a C N S E 

I Para una s í n t e s i s de la d i s c u s i ó n , v é a s e J. Boltvinik, (1990: 26-30). 
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de C o p l a m a r se a d o p t ó e l p r i m e r c a m i n o : los satisfactores que h a ­
b r í a n de cubrirse c o n cargo al gasto g u b e r n a m e n t a l o de la s egur idad 
socia l , f u e r o n los servicios de e d u c a c i ó n p r i m a r i a y secundar ia , tanto 
p a r a menores c o m o para adultos, l a p r e s t a c i ó n de los servicios de sa­
l u d , y l a in s t a l ac ión y m a n t e n i m i e n t o de l a infraestructura de agua y 
d r e n a j e . E l acceso a estos servic ios s e r í a e n t o n c e s p o r la v í a de las 
transferencias p ú b l i c a s . E l resto de los rubros d e b e r í a ser financiado 
p o r los hogares, l o cua l supone su acceso p o r las vías m e r c a n t i l o d e 
a u t o p r o d u c c i ó n . 2 Esta divis ión ú n i c a y para todos los hogares faci l i tó 
los cá lcu los , p e r o s u b e s t i m ó e l nivel de l a l ínea de pobreza . Esto es a s í 
ya que , p o r e j emplo , la p o b l a c i ó n que n o tiene acceso a los servicios 
de sa lud gratui tos se ve o b l i g a d a a sufragar los gastos e n l a mater i a , 
p e r o éstos n o se c o n t e m p l a n en la l í n e a de pobreza . 

L a L P resultante se c o m p a r a entonces c o n los ingresos de los h o ­
gares. A q u í nuevamente h i c imos u n a s impl i f i cac ión e n C o p l a m a r . E l 
cá l cu lo de l a l í n e a de pobreza se ref ir ió a la f ami l ia p r o m e d i o de cada 
d e c i l , s e g ú n e l t a m a ñ o y c o m p o s i c i ó n m e d i a de sus hogares . L o m á s 
exacto es hacer esto pa ra cada hogar , l o que se p u e d e l o g r a r ca lcu­
l a n d o l a C N S E p o r persona o p o r adul to equivalente, de tal m a n e r a que 
la L P ap l i cab le a cada u n o resulte de m u l t i p l i c a r este costo u n i t a r i o 
p o r e l n ú m e r o de unidades e n cada hogar . 

El método de medición i n t e g r a d a de l a p o b r e z a (MM/P) 

Rasgos generales d e l m é t o d o y d e l p r o c e d i m i e n t o 
e spec í f i co u t i l i zado 

E l M M I P c o m b i n a dos m e t o d o l o g í a s p rev iamente existentes. P o r u n a 
parte, la de L P e n su variante de C N S E , y p o r la otra , l a de necesidades 
b á s i c a s insatisfechas (NBI) e n su v e r s i ó n m e j o r a d a ( v é a n s e B o l t v i n i k , 
1992; G o b i e r n o de la R e p ú b l i c a de Bol iv ia , 1993). S u f u n d a m e n t o es 
la s iguiente c o n c e p c i ó n de las fuentes de bienestar de los hogares y la 
crít ica de los m é t o d o s de L P y de NBI a part i r de ésta : 

Dadas sus necesidades, cuya variabilidad se suele subestimar, la satisfac­
ción de las necesidades básicas de una persona o de un hogar, depende 

2 Para el a n á l i s i s de las formas de acceso a los satisfactores, v é a n s e J . Boltvinik 
1984, 1986 y 1986a. 
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de las siguientes seis fuentes de bienestar: a) el ingreso corriente; b) los 
derechos de acceso a servicios o bienes gubernamentales de carácter gra­
tuito (o subsidiados); c) la propiedad, o derechos de uso, de activos que 
proporcionan servicio de consumo básico (patrimonio básico acumula­
do); d) los niveles educativos, las habilidades y destrezas, entendidos no 
como medios de obtención de ingresos, sino como expresiones de la ca­
pacidad de entender y hacer; e) el tiempo disponible para la educación, 
la recreación, el descanso, y para las labores domésticas, y f) los activos 
no básicos o la capacidad de endeudamiento del hogar. 

Entre algunas de estas fuentes de bienestar existe posibilidad de susti­
tución. Con un mayor ingreso se pueden sustituir algunos derechos de ac­
ceso, atendiendo necesidades como salud y educación privadamente, o 
sustituir la no propiedad de algunos activos de consumo (verbigracia, ren­
tar una vivienda). Esta sustituibilidad no es perfecta, sin embargo. C o n in­
gresos adicionales no se puede sustituir la falta de tiempo disponible pa­
ra educación y recreación; si no están desarrolladas las redes básicas de 
agua y drenaje, no será posible (o será muy caro) acceder a estos servicios. 

L a limitación principal de los métodos de línea de pobreza y de ne­
cesidades básicas insatisfechas (tal como éste se ha venido aplicando en 
América Latina) consiste en que proceden, el primero, como si la satis­
facción de necesidades básicas dependiera solamente del ingreso o del 
consumo privado comente de los hogares; el segundo, en sus aplicacio­
nes usuales (haciendo caso omiso del último indicador), elige indicado­
res de satisfacción de necesidades que básicamente dependen en Amé­
rica Latina de la propiedad de activos de consumo (vivienda) o de los 
derechos de acceso a servicios gubernamentales (agua, eliminación de 
excretas y educación primaria), por lo cual implícitamente deja de to­
mar en cuenta las demás fuentes de bienestar. 

Es decir, el método de LP no toma en cuenta las fuentes b) af) cuando 
se compara la línea de pobreza con el ingreso del hogar, o las fuentes b) a e) 
cuando se compara con el consumo. Por su parte, el método de NBI, tal co­
mo se ha venido aplicando en América Latina, deja de considerar el ingre­
so corriente y las fuentes d) a f). Es decir, ambos tienen una visión parcial de 
la pobreza, por lo cual tienden a subestimarla. E n la medida en que las 
fuentes de bienestar consideradas por ambos métodos son distintas, de in­
mediato podemos concluir que más que procedimientos alternativos, co­
mo se les suele considerar, son complementarios <J. Boltvinik, 1992: 355). 

E l M M I P se desarro l la para cons iderar de m a n e r a cabal estas fuen­
tes de bienestar de las personas. Para lograr l a p l e n a complementar ie -
d a d d e los dos m é t o d o s en los cuales se apoya, se r e q u i e r e prec i sar 
c u á l e s necesidades se d e t e c t a r á n p o r e l m é t o d o de N B I y cuá le s p o r L P . 
E n p r i n c i p i o , d e b e r í a n trabajarse p o r N B I todas las que d e p e n d a n con-
cep tua lmente o de m a n e r a p r e p o n d e r a n t e - y pa ra l a m a y o r í a de los 
h o g a r e s - d e l gasto p ú b l i c o ( c o n s u m o e i n v e r s i ó n ) , de l a i n v e r s i ó n 
a c u m u l a d a d e l hogar , y d e l t i e m p o d i sponib le de las personas d e l ho-
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gar. Q u e d a r í a n para ser analizadas p o r L P las necesidades q u e d e p e n ­
d a n fundamenta lmente d e l c o n s u m o pr ivado corr iente . 

E n consecuenc ia , d e b e r í a ident i f icarse p o r N B I l a s a t i s f acc ión d e 
las siguientes necesidades: 

i) Lo s servicios de agua y drenaje . 
ii) E l n i v e l educa t ivo de los adul tos y l a as istencia e sco lar de los 

m e n o r e s . 
iii) L a e lec t r ic idad . 
iv) L a v iv ienda . 
v) E l m o b i l i a r i o y e q u i p a m i e n t o d e l hogar . 
vi) E l t i e m p o l ibre pa ra r e c r e a c i ó n . 
L o s casos de atención a l a s a l u d y a l a reproducción biológica, y de se­

g u r i d a d ( s o c i a l ) , pues to q u e p u e d e n satisfacerse m e d i a n t e serv ic ios 
gratuitos o privados, r e q u i e r e n u n tratamiento m i x t o . S i las personas 
n o t i enen acceso a los servicios gratuitos, y su ingreso n o les p e r m i t e 
la a t e n c i ó n m é d i c a pr ivada y e l acceso a seguros privados, las necesi­
dades en c u e s t i ó n se c o n s i d e r a r á n insatisfechas. 

Q u e d a r í a n c o m o neces idades cuya s a t i s f acc ión- insa t i s f acc ión se 
ver i f icar ía exclus ivamente p o r L P , las de: 

vii) A l i m e n t a c i ó n . 
viii) Ves t ido , calzado y c u i d a d o personal . 
ix) H i g i e n e per sona l y d e l hogar . 
x) Transpor te y comunicac iones bás icas . 
xi) A d i c i o n a l m e n t e , casi todas las neces idades ident i f i cadas p o r 

N B I c o n l l e v a n gastos c o r r i e n t e s p o r par te d e l h o g a r , q u e d e b e n ser 
considerados para fijar el n ive l de la l í n e a de pobreza . 

xii) Las neces idades de r e c r e a c i ó n , i n f o r m a c i ó n y c u l t u r a i m p o ­
n e n a las famil ias requisitos de t ipo m i x t o . P o r u n a parte es necesar ia 
la d i s p o n i b i l i d a d de t i empo , p e r o p o r otra casi s iempre resulta nece­
sario i n c u r r i r e n u n a serie de gastos (equipo para hacer deporte , bo­
letos para e s p e c t á c u l o s , gastos de transporte , e t c é t e r a ) . L a s o l u c i ó n 
i d e a l ser ía ident i f i ca r d i rec tamente su ( in ) sa t i s f acc ión . N o es tampo­
co m a l a s o l u c i ó n ident i f i car l a d i s p o n i b i l i d a d de t i e m p o l ibre p o r N B I 
e i n c o r p o r a r gastos monetar ios requer idos a la l ínea de pobreza . 

xiii) E n los hogares d o n d e todos o a l g ú n (os) m i e m b r o s carecen 
de acceso a servicios gratuitos de s a l u d y a c o b e r t u r a de l a s e g u r i d a d so­
cial, e l costo pr ivado de a t e n c i ó n de estas necesidades se inc lu i rá e n l a 
L P y / o e l gasto real izado se d e s c o n t a r á d e l ingreso antes de comparar­
lo c o n la L P . 
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E l p r o c e d i m i e n t o genera l de N B I me jorado empieza cons t ruyendo 
u n i n d i c a d o r de l o g r o , lo que supone e l o t o r g a m i e n t o de puntajes a 
variables c o m o las antes citadas, a s í c o m o l a d e f i n i c i ó n de l a n o r m a 
m í n i m a e n cada d i m e n s i ó n . Este i n d i c a d o r se estandariza a l d i v i d i r l o 
entre e l punta je de l a n o r m a , de tal m a n e r a que l a variable queda ex­
presada e n unidades de ésta . C o n e l lo l a variable p ierde l a u n i d a d de 
m e d i d a or ig ina l e n la que estaba expresada y se convierte e n u n n ú m e ­
ro puro . E l siguiente paso es un i formar , al m á x i m o posible, e l rango de 
var i ac ión de los ind icadores estandarizados, pa ra l o cua l se reescalan 
los valores superiores a la n o r m a - c u a n d o e l m á x i m o observable reba­
se e l va lor 2 - para acotarlos entre m á s de 1 y 2. C o n e l lo se busca q u e 
todos los i n d i c a d o r e s de l o g r o q u e d e n e n e l r a n g o de 0 a 2, c o n l a 
n o r m a e n e l 1. E l ú l t i m o paso es reconver t i r este i n d i c a d o r a u n o de 
carencia , restando su va lor de 1 y de jando e l r ango de los ind icadores 
de ca renc ia entre -1 y +1, c o n l a n o r m a e n e l 0. Lo s valores positivos 
expresan carencias , e l 0 e q u i l i b r i o , y los valores negativos, bienestar . 
L a m e n t a b l e m e n t e n o e n todos los ind icadores se p u d o lograr e l r a n ­
go total de va r i ac ión , p o r l o que a lgunos de el los son ind icadores de 
carenc ia que s ó l o var í an d e l 0 a l +1. 

E n la ap l i cac ión a q u í presentada, seis dimensiones se cons ideraron 
p o r e l m é t o d o de N B I O m é t o d o d i rec to , y u n a p o r u n p r o c e d i m i e n t o 
mix to (salud y seguridad social) . Las seis dimensiones de N B I son: 

i) Inadecuación de l a c a l i d a d y c a n t i d a d de l a v i v i e n d a , que se fo rma , a 
su vez, de 2 subdimensiones : i n a d e c u a c i ó n de l a ca l idad de la construc­
c ión e i n a d e c u a c i ó n d e l espacio de la vivienda. L a variable de logro de 
la p r i m e r a s u b d i m e n s i ó n se construye c o m o u n a m e d i a p o n d e r a d a 
de los cocientes entre los puntajes otorgados a los materiales uti l izados 
e n m u r o s , techos y pisos y los puntajes de las normas respectivas. L a 
n o r m a de muros se fijó en los construidos c o n tabique, l adr i l l o , block, 
p iedra o cemento (puntaje 2). Lo s muros de madera y adobe rec ibieron 
punta je 1; los de ca r r i zo , b a m b ú , o p a l m a , bar ro o bajareque, l á m i n a 
m e t á l i c a o de asbesto, r ec ib i e ron puntaje 0.5. E l puntaje de los m u r o s 
de l á m i n a de car tón y de otros materiales fue 0. L a variable de logro de 
l a s e g u n d a s u b d i m e n s i ó n expresa e l inverso d e l h a c i n a m i e n t o y se 
m i d e p o r la relación entre cada u n o de los tipos de espacios de la vivienda 
(dormitor ios , c o c i n a y cuartos mult iuso) y e l n ú m e r o de sus ocupantes. 
E l í n d i c e se construye d i v i d i e n d o e l n ú m e r o de d o r m i t o r i o s equiva­
l e n t e s observados e n l a v i v i e n d a e n t r e e l n ú m e r o de d o r m i t o r i o s 
equiva lentes n o r m a t i v o s . L o s d o r m i t o r i o s equivalentes se o b t i e n e n 
v a l u a n d o l a c o c i n a c o m o 0.5 d o r m i t o r i o s y los c u a r t o s m u l t i u s o 
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( d e f i n i d o s o p e r a c i o n a l m e n t e c o m o los q u e n o son c o c i n a y n o se 
usan para d o r m i r ) c o m o 1.5 d o r m i t o r i o s . Las n o r m a s se d e f i n i e r o n 
c o m o u n d o r m i t o r i o para cada 2 personas y u n mul t iuso p a r a c a d a 4 
e n zonas urbanas ; y u n d o r m i t o r i o pa ra cada 2.5 personas y u n m u l ­
tiuso para cada 5 en zonas rurales. Se exige coc ina de uso exclusivo para 
todos los hogares de dos o m á s personas. E l índ ice s inté t ico de inade­
c u a c i ó n de l a v iv ienda resulta de la m u l t i p l i c a c i ó n de los ind icadore s 
de las dos subdimensiones . 

ii) Inadecuación de l a s c o n d i c i o n e s s a n i t a r i a s , que se i n t e g r a p o r los 
i n d i c a d o r e s de agua, drenaje y b a ñ o . L a n o r m a de agua se fijó e n la 
o p c i ó n "entubada dentro de la vivienda", rec ib iendo las d e m á s opciones 
valores crecientemente menores a la n o r m a , mientras m á s se alejan de 
e l la . E n drena je se fi jó la n o r m a e n la o p c i ó n de "drenaje conec tado 
al de la calle o a fosa sép t i ca " , q u e d a n d o c o n valor 0 l a variable de lo­
gro cuando la o p c i ó n observada era "no dispone de drenaje o c o n desa­
g ü e al suelo, a u n r ío o u n lago". L a n o r m a de b a ñ o se fijó e n la o p c i ó n 
" b a ñ o exclusivo c o n c o n e x i ó n de agua". E l i n d i c a d o r conso l idado de 
a d e c u a c i ó n sanitaria es l a m e d i a p o n d e r a d a , s e g ú n costos, de los tres 
indicadores . 

iii) Inadecuación de otros s e r v i d o s , que se integra p o r los ind icadores 
de electricidad y te léfono. E l te léfono só lo se exig ió para las ciudades de 
500 000 o m á s habitantes . A m b a s son variables de logro d i c o t ó m i c a s 
que rec iben puntaje 1 cuando e s t án presentes y 0 cuando n o lo e s tán . 
E n las m e t r ó p o l i s e l i n d i c a d o r de otros servicios es la m e d i a pondera­
da, p o r costos, de los indicadores de t e l é fono y e lec t r ic idad . 

iv) Inadecuación del p a t r i m o n i o básico, que constituye u n i n d i c a d o r 
de u n a de las fuentes de bienestar, y n o de u n a neces idad e s p e c í f i c a 
en par t i cu lar (algo enteramente s imi lar a lo que ocurre c o n e l ingre­
so) . E n la n o r m a se inc luyen equipos domés t i co s asociados a las necesi­
dades de a l i m e n t a c i ó n , h ig iene y r e c r e a c i ó n , entre otras. E l valor d e l 
i n d i c a d o r para u n hogar se obt iene d i v i d i e n d o e l va lor de los bienes 
durables que posee cada hogar entre e l va lor de los equipos inc lu idos 
e n l a n o r m a . L o s valores de cada aparato se f i j a r o n e n f u n c i ó n d e l 
m o d e l o y m a r c a m á s p e q u e ñ o y barato. 

v) R e z a g o e d u c a t i v o , que se construye a partir de los indicadores de al­
fabetismo y grado de ins t rucc ión . E l p r i m e r o se usa c o m o variable de 
contro l y el ind icador básico se construye a partir de l cociente entre gra­
dos aprobados y grados normat ivo s s e g ú n l a e d a d de l a per sona . L a 
n o r m a para los adultos de 15 a 49 a ñ o s es de secundar ia c o m p l e t a o 
equivalente (nueve grados). 
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vi) E x c e s o de tiempo de t r a b a j o , c o m o i n d i c a d o r inverso de t i e m p o 
d i spon ib le para e d u c a c i ó n , r e c r e a c i ó n y trabajo d o m é s t i c o ( t a m b i é n 
i n d i c a d o r de u n a de las fuentes de b ienes ta r ) . Se construye a p a r t i r 
de la n o r m a de 48 horas a la semana para todos los m i e m b r o s de l h o ­
gar que e s t á n en pos ib i l idades de l levar a cabo trabajo e x t r a d o m é s t i -
co y que se ca lcula restando de los adultos de 15 a 69 a ñ o s los exc lu i ­
dos p o r j u b i l a c i ó n , e s tudio y r e q u e r i m i e n t o s de trabajo d o m é s t i c o , 
entre otras razones. 

E l p r o c e d i m i e n t o m i x t o se u t i l i za en e l siguiente i n d i c a d o r : 
vii) Inadecuación de acceso a l a atención a l a s a l u d y a l a s e g u r i d a d so­

c i a l . É s t e se ca l cu la o t o r g a n d o e l va lor de l a n o r m a a los d e r e c h o h a -
bientes de l a seguridad. A los n o derechohabientes se les a s i g n ó e l va­
l o r de l a n o r m a c u a n d o su i n g r e s o estaba e n t r e dos y tres veces l a 
l ínea de pobreza , m o n t o que se ca l cu ló c o m o necesario para c u b r i r e l 
valor d e l seguro de gastos m é d i c o s mayores y para generar u n a h o r r o 
suficiente pa ra c u b r i r los riesgos de vejez, inval idez y similares. 

L a satisfacción de las d e m á s necesidades se identif ica por e l m é t o d o 
ind i rec to o de l a l í n e a de pobreza , c o m p a r a n d o e l ingreso p o r adul to 
equivalente de los hogares, con las l íneas de pobreza y de pobreza extre­
m a t ambién expresadas por adulto equivalente. 

Se o b t i e n e n así seis ind icadores de carenc ia p o r N B I , u n o m i x t o y 
u n o de L P p a r a c a d a h o g a r . Los indicadores sintéticos de cada u n a de las 
c inco pr imeras d imens iones de N B I y e l i n d i c a d o r m i x t o se c o m b i n a n 
mediante u n a m e d i a a r i tmét ica p o n d e r a d a para obtener e l i n d i c a d o r 
integrado de N B I e n cada hogar , que i n d i c a e l grado de insat i s facc ión 
de l con junto de las necesidades verificadas directamente, o intens idad 
de la pobreza por N B I : I (NBI ) J . P o r otra parte, el indicador de exceso de tra­
bajo y e l de ingresos se c o m b i n a n en u n ind icador compuesto de t iem­
po-ingresos, que resulta de dividir el ingreso entre u n índ ice de exceso 
de t i e m p o de trabajo, antes de c o m p a r a r l o c o n l a L P , para obtener la 
in tens idad de la pobreza por ingresos-tiempo: i(Lp T)j. Para integrar las 
c i n c o d i m e n s i o n e s de N B I y la m i x t a entre sí , as í c o m o su i n d i c a d o r 
s intét ico c o n el de l a d i m e n s i ó n ingresos-tiempo, se ut i l i za u n sistema 
de p o n d e r a d o r e s de costos que se der iva de la e s t ruc tura de costos 
que provee la C N S E . 

A l in teg ra r as í las d i m e n s i o n e s de i.p-tiempo, I ( L P T ) , y e l de N B I , 

I ( N B I ) , se obt iene e l i n d i c a d o r in tegrado de I ( M M I P ) pa ra cada hogar , 
que i n d i c a si éste es pobre o n o y la in tens idad de su pobreza . 

U n a vez ident i f i cada la p o b l a c i ó n pobre y la n o pobre , tanto p o r 
cada u n o de los m é t o d o s parciales como por el integrado, se procede a: 
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a ) clasificar l a p o b l a c i ó n p o b r e e n tres estratos, s e g ú n l a in tens i ­
d a d de su pobreza , y a l a p o b l a c i ó n n o p o b r e e n otros tres estratos se­
g ú n sus c o n d i c i o n e s de r iqueza . 

b) Para cada estrato y para e l c o n j u n t o de l a p o b l a c i ó n p o b r e , se 
calculan los principales índ ice s de pobreza: la i n c i d e n c i a (H ) , l a intensi­
dad (i), y e l grado ( H I ) . 

c) F inalmente , se presenta e l perf i l de las carencias de cada estrato. 

D e s a g r e g a c i ó n g e o g r á f i c a d e l anál i s i s 

L a E N I G H de 1989 se apoya e n u n a muestra nac ional . U n a muestra c o m ­
plementar ia p r o p o r c i o n a resultados adecuados para e l Á r e a M e t r o p o l i ­
tana de la C i u d a d de M é x i c o ( A M C M ) . Esto divide e l total "urbano "3 e n 
dos partes: p o r u n a , e l A M C M y p o r la otra , e l resto u r b a n o . A d i c i o n a l -
m e n t e , e l resto urbano se divide en ciudades de 500 000 y m á s habitan­
tes, y menores de esta cantidad. P o r otra parte, aunque obtuve cá lcu los 
para u n g r u p o de regiones n o contiguas o estratos g e o g r á f i c o s , h o m o -
geneizados s e g ú n la i n c i d e n c i a e n ellos de l a pobreza extrema, p o r ra­
zones de espacio n o se presentan a q u í . 

Evolución de la pobreza en México 

Evolución de l a p o b r e z a p o r ingresos según el método de LP-CNSE 

A p l i c a n d o l a C N S E , cuya c o n s t r u c c i ó n e x p l i q u é a n t e r i o r m e n t e e n tér­
m i n o s generales, E n r i q u e H e r n á n d e z Laos (1992) h a ca lculado la i n ­
c i d e n c i a de l a p o b r e z a y de la p o b r e z a e x t r e m a e n M é x i c o e n 1963, 
1968,1977 y 1984.4 A s i m i s m o , c o n ciertos supuestos, h a h e c h o u n a es­
t i m a c i ó n de l a p o b r e z a e n 1981 y e n 1988. Es to p e r m i t e t ener u n a 

3 L a ENIGH de 1989 sustituye los conceptos de urbano y rural por los de alta y baja 
densidad. L a zona de alta densidad incluye los municipios que cumplen una o m á s de las 
siguientes c a r a c t e r í s t i c a s : tener por lo menos una localidad de 15 000 o m á s habitantes; 
una p o b l a c i ó n total mayor o igual a 100 000 habitantes; contener a la capital de la enti­
dad federativa; o formar parte de alguna de las doce zonas metropolitanas del p a í s . 

* E n el texto que sigue se omite el a n á l i s i s de la pobreza extrema, porque la ma­
nera en que la mide H e r n á n d e z Laos, que a p l i q u é en Coplamar en 1982, me parece 
ahora inadecuada. L a p o b l a c i ó n comprendida dentro de la pobreza extrema fue defi­
nida como aquella que tiene ingresos inferiores al costo de una canasta llamada s u b m í -
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a p r e c i a c i ó n de l a rgo p lazo de l a e v o l u c i ó n de l a p o b r e z a e n el p a í s . 
E n esta s e c c i ó n r e s e ñ o los resultados de su anál i s i s y, a la luz de infor­
m a c i ó n rec iente sobre l a d i s t r ibuc ión d e l ingreso, d iscuto los posibles 
niveles de l a p o b r e z a e n M é x i c o e n 1989 y 1992. E n e l cuadro 1 resu­
m o los resultados obtenidos p o r H e r n á n d e z Laos y a ñ a d o mis propias 
est imaciones. 

C U A D R O 1 
Evolución de la pobreza en México 1963-1992, según el método de línea 
de pobreza. Variante: canasta normativa de satlsfactores esenciales 
(porcentaje de la población nacional) 

1963 1968 1977 198 f 1984 1 9 8 8 e 1 9 8 9 e 1 9 9 2 e 

Total de pobres 
Tasa media anual 

77.5 72.6 
(1.3) 

58.0 
(2.5) 

48.5 
(4.6) 

58.5 
6.5 

59.0 64.0 66.0 
1.8 1.0 

e Cifras estimadas. E n 1981 y 1988 por H e r n á n d e z Laos. E n 1989 y 1992 por Julio 
Boltvinik. 
Fuentes: Para 1963, 1968, 1977, 1981 y 1988, v é a s e H e r n á n d e z Laos, 1992. Para 
1989 y 1992, se trata de estimaciones propias. 

Las tendencias mostradas en este cuadro son las de u n a r á p i d a re­
d u c c i ó n de la p r o p o r c i ó n de p o b l a c i ó n e n s i tuac ión de pobreza e n el 
p e r i o d o 1963-1968 (a u n a tasa m e d i a anua l de -1.3%), u n a m u y r á p i d a 
baja ent re 1968 y 1977 (-2.46% anual ) y u n a a c e l e r a d í s i m a d i s m i n u -

nima, que corresponde a los rubros de a l i m e n t a c i ó n , vivienda, salud e higiene, y educa­
c i ó n de la CNSE. Esta manera de cortar los satisfactores de una canasta es inadecuada, ya 
que se eliminan necesidades completas, como transporte, vestido y calzado, en las cua­
les incluso los m á s pobres tienen que gastar algo. L a manera correcta de acercarse a 
una c o n c e p t u a c i ó n de la pobreza extrema y a una m e d i c i ó n coherente de ella, consiste 
en desarrollar y hacer operable la d i s t i n c i ó n entre pobreza absoluta y relativa, inclu­
yendo en la primera solamente lo indispensable para la s a t i s f a c c i ó n de todas las necesi­
dades en condiciones de dignidad, mientras que en la segunda se incluyen a d e m á s los 
elementos de p a r t i c i p a c i ó n en el estilo de vida socialmente dominante y de r e d u c c i ó n 
del trabajo d o m é s t i c o extremo. H e emprendido esta vía , de manera experimental, en 
mis trabajos de m e d i c i ó n de la pobreza citados en la nota 1. L a canasta de satifactores 
que permite calcular la l í n e a de pobreza extrema, a la que he llamado canasta normati­
va de satisfactores de subsistencia (CNSS) , tiene u n c a r á c t e r horizontal , esto es, com­
prende todas las necesidades, pero en cada una de ellas selecciona exclusivamente los 
rubros estrictamente indispensables para satisfacerlas en condiciones de dignidad. Por 
ejemplo, la CNSS no incluye p r e v i s i ó n alguna para el consumo de alimentos fuera del 
hogar, ni incluye el refrigerador d o m é s t i c o . 
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ción entre 1977 y 1981 (aunque en este caso se trata de u n a e s t i m a c i ó n , 
ya que n o se cuenta c o n u n a encuesta de ingresos y gastos p a r a 1981): 
4.6% anual. Así, se h a b r í a logrado reducir en 18 a ñ o s la pobreza de m á s 
de las tres cuartas partes de la p o b l a c i ó n a menos de la mitad. 

S i n embargo , d e s p u é s de 1981 h a b r í a o c u r r i d o u n brusco c a m b i o 
de t e n d e n c i a p o r e l c u a l l a p o b r e z a n o s ó l o h a b r í a de jado d e d i s m i ­
n u i r s ino que h a b r í a e m p e z a d o a a u m e n t a r a c e l e r a d a m e n t e , a l can­
z a n d o tres a ñ o s d e s p u é s 5 8 . 5 % , l o que s i g n i f i c a r í a u n a tasa m e d i a 
a n u a l de c rec imiento de 6.5%. E l porcentaje de pobreza en 1984 es l i ­
geramente super ior al de 1977. 

Para estimar la p o b r e z a e n 1981 y e n 1988, e l autor a p l i c ó al p r i ­
m e r a ñ o l a e s t r u c t u r a p o r dec i le s de l a d i s t r i b u c i ó n d e l i n g r e s o de 
1977 y la de 1984 para e l segundo. Es dec i r , ambas son es t imaciones 
de l o que h a b r í a s ido la p o b r e z a e n e l p a í s si h u b i e r a preva lec ido l a 
d i s t r i b u c i ó n supuesta. E n ese caso, l a i n c i d e n c i a de l a p o b r e z a entre 
1984 y 1988 h a b r í a p e r m a n e c i d o p r á c t i c a m e n t e i g u a l . A h o r a sabe­
mos , p o r l a E N I G H de 1989 ( I N E G I , 1992) , que e l ingre so e n t r e 1984 y 
1989 sufr ió u n proceso de c o n c e n t r a c i ó n muy agudo (cuadro 2). L a 
e v a l u a c i ó n desde u n a m e d i c i ó n de pobreza comparab le c o n las ante­
r iores d e l au tor (lo c u a l supone entre otras cosas e l ajuste a cuentas 
nacionales) es u n a tarea pend iente . S i n embargo , puesto que l a distri­
b u c i ó n de l ingreso e m p e o r ó , los estratos in termedios - d o n d e corta l a 
l í n e a de p o b r e z a c o n e l i n g r e s o de los h o g a r e s - t i e n e n u n i n g r e s o 
m á s bajo que l o que e l autor supuso, p o r l o cital l a pobreza s e r á nece­
sariamente m á s alta que l a que él e s t i m ó , rebasando en 1989, 60% de 
l a p o b l a c i ó n . E n t r e 1984 y 1989 e l c o n s u m o p r i v a d o p e r c á p i t a - u n 
i n d i c a d o r que ref le ja l o que o c u r r i ó c o n e l ingreso de los h o g a r e s -
d i s m i n u y ó e n l a e c o n o m í a e n su con junto a u n a tasa m e d i a a n u a l de 
- 1 . 2 % . S i a esto a ñ a d i m o s e l aumento en la c o n c e n t r a c i ó n d e l ingre­
so: G i n i de 0.43 al 0.47 (cuadro 2) , veremos que e l aumento de la po­
breza tuvo que haber sido acelerado. 

C U A D R O 2 
Coeficientes de Gini de la distribución del ingreso. Ingreso monetario y 
no monetario. 1984, 1989 y 1992 

Año Ingreso total Ingreso monetario Ingreso no monetario 

1984 0.4292 0.4562 0.5506 
1989 0.4694 0.4889 0.5921 
1992 0.4749 0.5086 0.5404 

Fuente: Cuadros 4, 5 y 6 de las ENIGH, 1984 (tercer trimestre), 1989 y 1992. 
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A u n q u e entre 1989 y 1992 - a d i fe renc ia d e l p e r i o d o a n t e r i o r - e l 
P I E c rec ió m á s r á p i d o que l a p o b l a c i ó n , la d i ferenc ia fue p e q u e ñ a , p o r 
l o que e l ingreso per c á p i t a a u m e n t ó m u y p o c o , y dado e l de te r io ro 
e n l a d i s t r i b u c i ó n d e l ingreso m o n e t a r i o observado e n esos a ñ o s , l a 
pobreza d e b i ó haber aumentado t a m b i é n , pero menos r á p i d o que e n 
los a ñ o s anteriores . 

D a d o que el nivel de la pobreza en M é x i c o estaba en 1984 e n 58.5% 
(cuadro 1), la l ínea de pobreza cortaba la curva de ingresos de los ho­
gares e n el tramo superior d e l d e c i l 6 de hogares. P o r lo anterior, y de­
j a n d o u n margen a m p l i o de u n dec i l hacia arr iba y u n o hacia abajo, la 
clave para saber lo o c u r r i d o entre 1989 y 1992 en materia de i n c i d e n c i a 
de la pobreza , consiste e n determinar si e l ingreso real de los deciles 5, 
6 y 7 c o n t i n u ó d e t e r i o r á n d o s e . C o n datos de l a E N I G H de 1989 y 1992 y 
s in ajustar a cuentas nac ionales , a n a l i c é esta e v o l u c i ó n e n B o l t v i n i k , 
1994. Este análisis se rá vál ido en la m e d i d a en que ambas encuestas ha­
yan subest imado e l ingreso de estos deciles en l a mi sma p r o p o r c i ó n , o 
que p o r lo menos l a de 1992 n o haya subestimado este ingreso en ma­
yor m e d i d a que la de 1989. E l ingreso total p o r hogar d e l d e c i l 5 cre­
ció 2 .1% e n los tres a ñ o s , e l d e l d e c i l 6, 2.6% y e l d e l dec i l 7, 4 .3%. S i n 
embargo , observamos que el ingreso m o n e t a r i o p o r h o g a r de los tres deciles 
disminuyó e n términos reales: 6.3% en el decil 5, 3 . 1 % en el 6, y 5.4% en el 
decil 7. E n contraste, e l ingreso n o m o n e t a r i o p o r hogar e n t é r m i n o s 
reales (def lactado p o r e l í n d i c e genera l d e l í n d i c e n a c i o n a l de pre­
cios al c o n s u m i d o r , I N P C ) c rec ió en f o r m a explosiva: 30.8% en e l d e c i l 
5, 22.4% e n el 6, y 41.9% en e l 7. Es decir , es e l ingreso n o m o n e t a r i o 
el que crece y exp l i ca e l c rec imiento d e l ingreso total de estos deciles. 
S i n e m b a r g o , e l ingreso n o m o n e t a r i o presenta diversos p rob lemas . 
Veamos cuá les son y q u é corr ecciones se requieren para poder usarlos 
en e l aná l i s i s de la evo luc ión de l a pobreza . 

O b s e r v e m o s , e n p r i m e r lugar , que e l ingreso m o n e t a r i o r epre ­
senta ent re tres cuartas y cuatro quintas partes d e l ingreso captado 
p o r las encuestas . E l n o m o n e t a r i o r e p r e s e n t ó e n 1984, 21 .2%, e n 
1989, 22 .5% y e n 1992, 26 .1%, m o s t r a n d o que aunque es u n a parte 
minor i t a r i a , su i m p o r t a n c i a ha venido crec iendo, part icularmente en­
tre las dos ú l t imas fechas. E n segundo lugar, en las tres encuestas, cerca 
de las c u a t r o q u i n t a s partes d e l i n g r e s o n o m o n e t a r i o e s t á n c o m ­
puestas p o r dos rubros : e l a lqu i l e r i m p u t a d o de l a v iv i enda p r o p i a y 
los rega lo s e n espec ie . A m b o s r u b r o s r e p r e s e n t a n 78.7%> e n 1984, 
81.7% e n 1989 y 83.7% en 1992. Estos rubros a u m e n t a n de va lor es­
pec tacu larmente e n e l p e r i o d o : u n a tasa m e d i a anua l de 5.6% entre 
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1984 y 1989, y m u c h o m á s alta: 9 .7%, entre 1989 y 1992. L o s dos r u b r o s 
tienen p a r t i c u l a r i d a d e s q u e los h a c e n i n a d e c u a d o s p a r a reflejarla evolución 
del nivel de v i d a real de l a s f a m i l i a s . E l p r i m e r o se refiere a los regalos re­
c ib idos solamente, c u a n d o e l c o n c e p t o per t inente para u n h o g a r i n ­
d i v i d u a l es e l concepto neto : regalos recibidos menos regalos otorga­
dos . Es d e c i r , a m e n o s q u e h i c i é r a m o s l a c o r r e c c i ó n - q u e s ó l o es 
pos ib le si se trabaja c o n los registros de cada h o g a r - , e l c o n c e p t o es 
inservible . 

A d i ferencia de los d e m á s rubros de ingresos, e l de a lqu i l e r i m p u ­
tado de l a v iv ienda p r o p i a es tá const i tu ido p o r u n cálculo v i r t u a l de los 
"servicios p r e s t a d o s " p o r l a v i v i e n d a a sus moradore s . S i entre u n a ñ o y 
o t r o hay u n a u m e n t o e n los prec ios relativos de l a v iv ienda , q u i e n e s 
s i g u e n v i v i e n d o e n l a m i s m a casa ( la i n m e n s a m a y o r í a e n p e r i o d o s 
cortos) a p a r e c e r á n c o n ingresos mayores s implemente p o r efecto d e l 
c ambio en los precios relativos. Incluso muchos hogares p u e d e n dejar 
de ser pobres sólo por este efecto, aunque sus condiciones materiales de 
v i d a n o se hayan m o d i f i c a d o en l o m á s m í n i m o . Ev identemente algo 
de este t ipo o c u r r i ó entre 1989 y 1992, c u a n d o el ingreso captado p o r 
la E N I G H e n a l q u i l e r i m p u t a d o a u m e n t ó 32 .3% (24.2% e n t é r m i n o s 
per c á p i t a ) . Este efecto d e s a p a r e c e r í a totalmente si los datos de 1992 
fueran deflactados para expresarlos e n pesos de 1989 usando í n d i c e s 
de precios e spec í f i cos . 

Entre 1984 y 1992 el índice de precios de la vivienda a u m e n t ó 30.5% 
m á s que el I N P C Entre 1984 y 1989 la tasa anual de crecimiento de los pre­
cios de la vivienda fue de 78.4%, 8% m á s r áp ida que la del nivel general 
de precios (72.9%). Ent re 1989 y 1992 la d i ferencia entre ambas tasas 
anuales fue a ú n mayor, de 19%: 28.3% la de vivienda y 23.7% l a general. 

U n a c o r r e c c i ó n senci l l a consiste en deflactar e l a lqu i l e r i m p u t a ­
d o de la v iv ienda de 1992 c o n e l í n d i c e de la v iv ienda en lugar de l ge­
nera l . E l l o basta para que e l ingreso total p o r hogar e n los deciles 5 y 
6 p r á c t i c a m e n t e deje de crecer : 0.4 y 0 .1%; mientras que e n e l sépti­
m o d e c i l e l i n c r e m e n t o se reduce a 2.6%. S i a d e m á s se e l i m i n a n los 
ingresos p o r regalos - p o r l o antes a p u n t a d o - e l ingreso total p o r ho­
gar entre 1989 y 1992 e n los deciles que venimos trabajando, c a m b i a 
de s igno y se reduce . A l a p l i c a r l a s dos correcciones - l a m a n e r a de deflactar 
l a r e n t a i m p u t a d a y l a eliminación de los regalos en a m b o s años- el ingreso to­
t a l p o r h o g a r en los deciles 5, 6 y 7 se reduce entre 1 9 8 9 y 1 9 9 2 en 3 . 1 , 2 . 7 y 
1 . 6 p o r ciento. 

P o r tanto, c o n las reservas d e l caso, l a p o b r e z a entre 1 9 8 9 y 1 9 9 2 de­
bió a u m e n t a r , a u n q u e en u n a proporción pequeña, t a l como se e s t i m a en el 
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c u a d r o 1: d e 6 4 a 66%. N o s estamos acercando a los rangos de los se­
senta. P o r l o p r o n t o , h e m o s rebasado c o n m u c h o los niveles de po­
breza de 1977, h a c i e n d o que e n m a t e r i a de l u c h a c o n t r a l a p o b r e z a 
n o sea u n a l a d é c a d a perd ida , s ino dos, y m u y p r o n t o tres.5 L o s facto­
res d e t e r m i n a n t e s de esta e v o l u c i ó n contra s tante de l a p o b r e z a e n 
ambos p e r i o d o s s o n l a e v o l u c i ó n d e l e m p l e o y las r e m u n e r a c i o n e s 
media s de é s t e , de l o c u a l n o es i n o c e n t e l a p o l í t i c a e c o n ó m i c a i m ­
plantada , c o m o puede verse e n j . B o l t v i n i k (1994). 

La magnitud de la pobreza en 1989 

Inádenüa de l a p o b r e z a y estratificación, MMIP 

D e los 79 mi l lones de personas que p o b l a b a n e l pa í s e n 1989, 55.9 m i ­
l lones , q u e c o n f o r m a b a n 10.2 m i l l o n e s de hogares y que representa­
b a n 70.6% de la p o b l a c i ó n n a c i o n a l , eran pobres s e g ú n e l M M I P , y 35.4 

C U A D R O 3 
Estratificación e incidencia de la pobreza, MMIP nacional 

Estratos Personas millones Porcentaje del total Porcentaje del subtotal 

Total de pobres 
extremos 35.4 44.7 63.3 

Indigentes 23.3 29.4 41.7 
Muy pobres 12.1 15.3 21.7 

Pobres moderados 20.5 25.9 36.7 
Total de pobres 55.9 70.6 100.0 

Con Sanbri 9.9 12.5 42.5 
Clase media 9.0 11.4 38.6 
Clase alta 4.4 5.5 18.9 
Total de no pobres 23.3 29.4 100.0 
Total 79.1 100.0 

Fuente: en é s t e como en los restantes cuadros es e l a b o r a c i ó n propia. 

5 U n grupo de estudiantes del ITAM c a l c u l ó la incidencia de la pobreza en M é x i c o 
en 1992 - c o n base en los datos publicados de la ENIGH en 1992-, siguiendo la metodolo­
g í a de la CNSE y realizando el ajuste a cuentas nacionales con el mismo procedimiento 
aplicado a las encuestas de 1963 a 1984 por H e r n á n d e z Laos. E l resultado es una inci­
dencia de 65.2%, que confirma el c á l c u l o h i p o t é t i c o presentado en el cuadro 1. V é a s e 
Jana Boltvinik et al. (1994). 
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mil lones (44.7%) eran pobres extremos. A l d e s c o m p o n e r el g r u p o d e 
los pobres ex t remos e n los dos estratos que l o c o n f o r m a n , observa­
mos que los indigentes - lo s peor s i tuados- representaban 29.4% de l a 
p o b l a c i ó n n a c i o n a l (23.3 mi l lones) y los m u y pobres 15.3% (12.1 m i ­
l l o n e s ) ^ Quedan entonces c o m o pobres moderados 20.5 mi l lones , es 
dec i r , 25.9% de la p o b l a c i ó n n a c i o n a l (cuadro 3) . 

L o s 23.3 mi l lones de personas n o pobres (29.4% de la p o b l a c i ó n ) 
h a n sido clasificados en tres estratos de la siguiente manera : c o n satisfac­
c ión de necesidades bá s i ca s y de requer imientos de ingresos (Sanbri), 
9.9 m i l l o n e s (12.5% de l a p o b l a c i ó n ) ; en la clase m e d i a , 9.0 m i l l o n e s 
(11.4%), y en la clase alta 4.4 mil lones , o sea, 5.5% de los habitantes d e l 
pa í s (cuadro 3 ) . 7 

L a i n c i d e n c i a de l a p o b r e z a es s igni f icat ivamente m á s a l ta e n e l 
c a m p o que e n las c iudades : 85% vs. 61.7%. S i se cons ideran los por­
centa j e s de n o p o b r e s , se a p r e c i a r á l a e n o r m i d a d d e l c o n t r a s t e : 
38.3% en e l sector u r b a n o y só lo 15% e n e l rura l , es decir , 2.55 veces 
m á s en el p r i m e r o que en e l segundo (cuadro 4) . 

C U A D R O 4 
Estratificación e incidencia de la pobreza ( H ) por tipo de localidad, MWOP 

Porcentajes de la población total de cada contexto geográfico ( H ) 

Urbano Metropo- No Metro-
Estratos del MMW • Nacional Total 7 M C M litana p o l i t a n a R u r a l 

Pobres extremos 44.7 34.1 33.1 29.5 37.2 61.8 
Indigentes 29.4 19.3 17.0 14.9 23.4 45.7 
Muy pobres 15.3 14.8 16.1 14.6 13.9 16.1 

Pobres moderados 25.9 27.6 28.3 29.1 26.3 23.2 
Total pobres 70.6 61.7 61.4 58.6 63.6 85.0 
Con Sanbri 12.5 15.8 14.9 17.9 15.3 7.2 
Clase media 11.4 15.0 15.3 16.2 14.1 5.6 
Clase alta 5.5 7.6 8.5 7.3 7.0 2.2 
Total no pobres 29.4 38.3 38.6 AIA 36.4 15.0 
Población total 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

6 Conviene notar que quedan clasificados como indigentes los hogares y personas 
que, en promedio, satisfacen menos de la mitad del conjunto de n o r m a s " m í n i m a s defini­
das por los dos m é t o d o s parciales; los muy pobres son los que satisfacen entre la mitad y 
menos de dos terceras partes de las normas, y los pobres moderados son los que satisfa­
cen entre dos tercios y menos de 95% de las normas. A partir de este ú l t i m o nivel no se 
consideran pobres. 

' Los estratos se conformaron clasificando dentro del estrato que cuenta con satis­
f a c c i ó n de necesidades b á s i c a s y de requerimientos de ingresos a los que tienen una 
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U n resultado sorpresivo es que la pobreza e n las m e t r ó p o l i s ( á r e a s 
urbanas mayores de 500 000 habitantes) es m á s baja que e n la Z M C M 

(58.6% vs. 61.4%), mientras que las c iudades menores de 500 000 ha­
bitantes muestran - d e acuerdo c o n lo esperado- , u n a i n c i d e n c i a glo­
ba l m á s alta: 63.6 p o r c iento . 

Las d i ferenc ias urbano-rura les se h a c e n mayores si tomamos e n 
cuenta que 61.8% de los habitantes d e l c a m p o es pobre extremo (su­
m a de i n d i g e n t e s y m u y p o b r e s ) , mient ra s e l porcenta je u r b a n o re­
presenta u n p o c o m á s de l a m i t a d de a q u é l : 34 .1%. E n l a p r o p o r c i ó n 
de i n d i g e n t e s e l contras te es t o d a v í a m á s fuerte : e n e l m e d i o r u r a l 
45.7% se encuent ra en esta s i tuac ión , mientras que en las ciudades la 
c i f ra c o r r e s p o n d i e n t e es 2.5 veces m á s baja: 19.3%. E n e l o tro extre­
m o de l a escala soc ia l , los contrastes son t o d a v í a m á s agudos . E n la 
clase m e d i a e l p o r c e n t a j e u r b a n o es 2.7 veces m a y o r q u e e l r u r a l : 
15.0% vs. 5 .6%, y e n l a clase a l ta l a p r o p o r c i ó n es 3.5 veces mayor : 
7.6% vs. 2.2% (cuadro 4) . 

M i e n t r a s e n e l m e d i o r u r a l (baja dens idad ) h a b i t a 38 .2% de la 
p o b l a c i ó n d e l p a í s , vive e n é l 46 .0% de los pobres . E n contraste , e l 
m e d i o u r b a n o (alta densidad) par t i c ipa e n l a p o b l a c i ó n nac iona l c o n 
61.8% y e n e l total de pobres c o n 54.0%. Las diferencias se a c e n t ú a n 
c u a n d o se a n a l i z a n los ex t remos de la p i r á m i d e soc ia l : h a b i t a e n e l 
m e d i o r u r a l 59.4% de los indigentes y 52.8% de los pobres extremos, 
y só lo 15.3% de la clase alta y 18.8% de la clase m e d i a (cuadro 5). 

E n las á r e a s urbanas mayores , que cons t i tuyen e l contex to geo­
g r á f i c o me jor s ituado, vive 14.4% de la p o b l a c i ó n n a c i o n a l , 12.0% de 
los pobres , só lo 7.3% de los indigentes y 20.5% de l a clase m e d i a . L a 
Z M C M par t i c ipa e n l a p o b l a c i ó n c o n 20 .1%, m á s que proporc ionalmen-
te en la clase alta c o n 30.8%o, y menos que proporc ionalmente entre los 
indigentes : 11.6%. S i n embargo , c o m o consecuenc ia de part ic ipac io­
nes m á s que proporc ionales entre los m u y pobres y los pobres modera­
dos (21.2 y 21 .9%), su p r o p o r c i ó n e n e l total de los pobres n o q u e d a 

I(MMIP) entre 0.05 y -0.09, es decir, alrededor de la norma, en la clase media cuando di­
cho indicador vale entre -0.1 y -0.49 y, por ú l t i m o , en la clase alta cuando el valor es -0.5 
o menor. L a s i m e t r í a entre este l í m i t e y el de los indigentes (0.5) debe interpretarse en 
el siguiente sentido: la clase alta comienza a partir de la mitad entre el valor de las nor­
mas y el valor m á x i m o usado para la r e e s c a l a c i ó n , y que se puede identificar concep-
tualmente como el punto arriba del cual no es factible aumentar el bienestar en la di­
m e n s i ó n e s p e c í f i c a . D e esta manera, el requisito m í n i m o de la clase alta es que se 
encuentre al menos a la mitad entre la norma y ese punto de m á x i m a s a t i s f a c c i ó n . Los 
indigentes - s i m é t r i c a m e n t e - e s t á n entre la mitad de la norma y la m á x i m a insatisfac­
c i ó n posible. 
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m u y p o r debajo de su p a r t i c i p a c i ó n e n la p o b l a c i ó n total : 17.5% (cua­
d r o 5). 

C U A D R O 5 
Distribución geográfica de la población de cada estrato por tipo de localidad. 
M M I P (porcentaje del total nacional del estrato) 

Total Urbano Urb. no Total 
Estratos del M M I P Naáonal urbano Z M C M metrop. metrop. r u r a l 

Pobres extremos 100.00 47.2 14.9 9.5 22.8 52.8 
Indigentes 100.00 40.6 11.6 7.3 21.7 59.4 
Muy pobres 100.00 59.7 21.2 13.8 24.7 40.3 

Pobres moderados 100.00 65.9 21.9 16.2 27.8 34.1 
Total de pobres 100.00 54.0 17.5 12.0 24.5 46.0 
C o n Sanbri 100.00 78.0 23.9 20.6 33.5 22.0 
Clase media 100.00 81.2 27.0 20.5 33.7 18.8 
Clase alta 100.00 84.7 30.8 19.0 34.9 15.3 
No pobres 100.00 80.5 26.4 20.3 33.8 19.5 
Población total 100.00 61.8 20.1 14.4 27.3 38.2 

I n c i d e n c i a de l a p o b r e z a y estratificación p o r los métodos p a r c i a l e s y p o r l a 
versión m a t r i a a l del MMIP 

E l porcentaje de p o b l a c i ó n pobre p o r N B I , tanto e n e l á m b i t o n a c i o n a l 
c o m o en el u r b a n o y r u r a l , es sustancialmente m á s alto que e l de L P T . 
L a d i ferenc ia para e l p a í s en su con junto es de casi 18 puntos p o r c e n ­
tuales: 76.8 vs. 58.9% (cuadro 6) . E n t é r m i n o s de n ú m e r o de perso­
nas esta d i ferenc ia es de 14.2 mi l lones : 60.8 contra 46.6 mi l lones . 

L o s p o b r e s e x t r e m o s p o r N B I r e p r e s e n t a n 71 .6% de los p o b r e s 
considerados p o r ese m é t o d o , y la p r o p o r c i ó n respectiva p o r L P T es de 
70.1% que, c o m o se ve, es m u y s imilar . L a p r o p o r c i ó n de ind igentes 
es t a m b i é n l i geramente mayor p o r N B I que p o r L P T : 50.4 vs. 49.6 p o r 
c iento (cuadro 6) . 

C o n el M M I P " m a t r i c i a l " los pobres resultan ser 80.6% de la pobla­
c i ó n n a c i o n a l , 10 p u n t o s p o r c e n t u a l e s m á s q u e si se a p l i c a e l M M I P 

" p r o m e d i a l " . » D e la p o b l a c i ó n , 55 .1% es p o b r e p o r ambos m é t o d o s 
parcia les ( L P T y N B I ) , es dec i r , padece s i m u l t á n e a m e n t e las carencias 

8 E n la v e r s i ó n matricia al del MMIP se definen como pobres los hogares que resul­
tan a s í clasificados e n u n o d e los dos métodos parciales. Por tanto, como se aprecia en el 
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C U A D R O 6 
Principales parámetros por tipo de localidad 

Tipo de localidad 
(porcentaje*) Nacional Urbano R u r a l 

Urbano 
> 5 0 0 m i l 

Urbano 
< 5 0 0 mil Z M C M 

H ( N B I ) * 76.8 67.7 91.6 64.8 69.5 67.1 
H ( L P T ) % 58.9 51.1 71.4 47.2 53.5 50.7 
Pobext/pob N B I * 71.6 60.4 85.1 58.2 64.6 55.9 
Pobext/pob L P T * 70.1 65.4 75.6 61.7 68.2 63.9 
Indig/pob NBI* 50.4 34.8 69.0 28.8 41.7 29.4 
Indig/pob L P T * 49.6 42.5 57.9 39.0 45.1 41.0 
H(MMipMatr) 80.6 73.0 93.0 70.5 74.7 72.4 
H ( P o b T o t ) * 55.1 45.8 70.1 41.5 48.4 45.4 
H(PobextTot) 32.4 22.2 49.0 17.0 26.7 19.7 
H(IndigTotal) 19.3 10.5 33.6 6.8 13.8 8.6 
H ( s ó l o N B I ) * 21.7 21.8 21.6 23.3 21.2 21.7 
H ( S Ó 1 O L P T ) * 3.8 5.3 1.4 5.7 5.2 5.3 
H ( M M I P ) * 70.6 61.7 85.0 58.6 63.6 61.4 
I(MMIP) 0.44 0.39 0.50 0.35 0.41 0.37 
I(NBI) pobres MMIP 0.51 0.42 0.61 0.39 0.46 0.39 
I (LPT) pobres MMIP 0.40 0.36 0.43 0.33 0.39 0.35 
I(NBI) pobres NBI 0.50 0.42 0.59 0.39 0.45 0.39 
I (LPT) pobres LPI 0.49 0.45 0.53 0.42 0.47 0.44 
HI(MMIP) 0.311 0.241 0.425 0.205 0.261 0.227 
HI(NBI) 0.38 0.28 0.54 0.25 0.31 0.26 
H I ( L P T ) 0.29 0.23 0.38 0.20 0.25 0.22 

que se detectan p o r ambos proced imientos . Const i tuye e l universo de 
p o b r e s "totales" o, c o m o les l l a m a r a R u b é n K a z t m a n , pobres c r ó n i ­
cos. Existe u n a g r a n a s imet r í a en cuanto a las pobrezas parciales. U n a 
p r o p o r c i ó n m u y i m p o r t a n t e de l a p o b l a c i ó n es p o b r e s ó l o p o r N B I : 
21.7%, mientras que la pobreza s ó l o p o r L P T es casi u n a rareza: 3.8% 
(cuadro 7) . 

A l i gua l que e n e l á m b i t o n a c i o n a l , e n e l m e d i o r u r a l l a i n c i d e n ­
c i a p o r L P T es m e n o r que p o r N B I : 71.4 vs. 91 .6%, u n a d i f e r e n c i a de 
m á s de 20 puntos porcentua les . E n e l m e d i o u r b a n o l a p o b r e z a p o r 
L P T es de 51 .1%, mientras la de N B I l a supera e n casi 17 puntos porcen­
tuales: 67 .7%. C o m o se aprecia , e n ambos contextos la d i f e renc ia es 

cuadro 7, los pobres son la suma de tres celdas de la tabla de contingencia: los pobres 
por ambos m é t o d o s , los pobres s ó l o por NBI y los pobres s ó l o por LPT. 
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C U A D R O 7 
Matriz de la pobreza por LPT y NBI 

L P T L P T 

Pobres No pobres Suma NBI 
(porcentajes) (porcentajes) (porcentajes) 

NBI pobres 55.1 21.7 76.8 
NBI no pobres 3.8 19.4 23.2 
Sumas LP 58.9 41.1 100.0 

Suma pobres MMIP matricial: H (MMipmatr) : 86 
Pobres totales o crónicos: H (PobTot) : 55.1 
Pobres sólo por NBI: H(SÓ1O N B I ) : 21.7 
Pobres sólo por LPT: H(SÓ1O L P T ) : 3.8 
N o pobres MMIP matricial: 19.4 

C U A D R O S 7a y 7b 

Medio r u r a l 
UT 

Pobres 
(porcentajes) 

UT 

No pobres 
(porcentajes) 

Sumas 
NBI 

(porcentajes) 

NBI pobres 
NBI no pobres 
Sumas LPT 

70.1 
1.4 

70.5 

21.6 
7.0 

29.5 

91.6 
8.4 

100.0 

Sumas pobres MMIP matricial: H(MMipmatr): 93.0 
Pobres totales o crónicos: H (PobTot) : 70.1 
Pobres sólo por NBI: H(SÓ1O NBI): 21.6 
Pobres sólo por LPT: H(SÓ1O L P T ) : 1.4 
No pobres: (1-H): 7.0 

Medio u r b a n o  
LPT un- Sumas 

Pobres No pobres NBI 
(porcentajes) (porcentajes) (porcentajes) 

NBI pobres 45.8 21.8 67.6 
NBI no pobres 5.3 27.0 32.4 
Sumas LPT 51.1 48.9 100.0 

Suma pobres MMIP matricial: H(MMipmatr): 73.0 
Pobres totales o crónicos: H (PobTot) : 45.8 
Pobres sólo por NBI: H ( S Ó 1 O NBI): 21.8 
Pobres sólo porLPT: H ( só lo L P T ) : 5.3 
No pobres: 27.0 
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s imi lar . E n e l m e d i o r u r a l l a i n m e n s a m a y o r í a de los pobres p o r N B I 
(85.1%) e s t á i n t e g r a d a p o r p o b r e s e x t r e m o s y m á s de dos terceras 
partes son indigentes (69%). Este grado de c o n c e n t r a c i ó n tan alto en 
los niveles m á s agudos de l a p o b r e z a n o se presenta e n l a pobreza p o r 
ingresos-t iempo, n i e n e l m e d i o u r b a n o . L o s pobres extremos p o r L P T 
e n e l m e d i o r u r a l representan tres cuartas partes de los pobres rura­
les, y los indigentes 57.9% (cuadro 6) . 

E n las ciudades, l a p r o p o r c i ó n de pobres extremos es m á s baja en 
ambas d imens iones que en e l c a m p o , p e r o a d e m á s es m á s alta p o r L P T 
(65.4%) que p o r N B I (60.4%) - c o n t r a r i a m e n t e a lo que sucede e n e l 
á m b i t o r u r a l . L o m i s m o o c u r r e respecto de los ind igente s u r b a n o s , 
que representan 42.5% de los pobres p o r L P T y 34.8% p o r N B I . S i n em­
bargo, d a d a l a mayor i n c i d e n c i a de l a pobreza p o r N B I , e l n ú m e r o ab­
so luto de pobres ex t remos e i n d i g e n t e s u r b a n o s es m á s alto p o r N B I 
que p o r L P T : 20 mi l l ones y 11.5 mi l lones vs. 16.4 mi l l ones y 10.6 m i l l o ­
nes, respectivamente. 

L a pobreza que el M M I P ma t r i c i a l ident i f i ca es 9 3 % e n e l m e d i o ru­
r a l y 7 3 % e n e l u r b a n o . E n e l m e d i o u r b a n o , 62 .7% es p o b r e to ta l , 
mientras que en e l r u r a l l lega a 75.4%. E l contraste e n la p r o p o r c i ó n 
de n o pobres es e n o r m e : 7 vs. 27%, casi cuatro veces. E n ambos me­
dios p o c o m á s de l a qu in ta parte es p o b r e só lo p o r NBI (cuadro 7). 

Los resultados de i n c i d e n c i a de la pobreza obtenidos hasta a h o r a 
m u e s t r a n que de los di ferentes c á l c u l o s e l m á s alto e s t á dado p o r el 
M M I P m a t r i c i a l ( O L P T - N B I ) , 80.6 % ; e l m é t o d o de N B I o c u p a e l segundo 
lugar c o n 76.8%, e n tercero e l M M I P c o n 70.6% y, p o r ú l t i m o , c o n l a es­
t i m a c i ó n m á s baja, e l de L P T , c o n 58.9% (cuadro 8) . 

C U A D R O 8 
Incidencias de la pobreza (H) con los diferentes métodos 

M M I P N B I L P T L P N B I 

Nacional 
Pobres 70.6 76.8 58.9 80.6 
N o pobres 29.4 23.2 41.1 19.4 

Rural 
Pobres 85.0 91.6 71.4 93.0 
No pobres 15.0 8.4 28.6 7.0 

Urbano 
Pobres 61.7 67.6 51.1 73.0 
N o pobres 38.3 32.4 48.9 27.0 
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L a i n c i d e n c i a de la pobreza p o r N B I es m á s alta que la de L P T e n to­
dos los contextos g e o g r á f i c o s . Las c iudades de m á s de 500 000 h a b i ­
tantes t ienen u n a m e j o r s i tuac ión que l a Z M C M e n ambas d i m e n s i o n e s 
y p r á c t i c a m e n t e e n todos los p a r á m e t r o s , y ambas e s tán - a su v e z - me­
j o r que las c iudades de m e n o s de 500 000 habitantes. 

L o s i n d i v i d u o s que son pobres , pobres extremos o ind igente s e n 
ambas d imensiones , se h a n d e n o m i n a d o pobres totales, pobres extre­
mos totales e indigentes totales. E n el á m b i t o nac iona l 55.1% de la po­
b lac ión vive en pobreza total - H ( P o b T o t ) - , 32.4% en pobreza ex t rema 
total - H ( P o b E x t T o t ) - y 19.3% en i n d i g e n c i a total - H ( I n d i g T o t ) . Estas 
proporc iones son m á s bajas en las á rea s urbanas y m á s altas e n las rura­
les. L o s espacios me jor situados, las zonas urbanas de m á s d e 500 000 
habitantes, tienen e n las mismas ca tegor ía s 41.5, 17.0 y 6.8%, mientras 
las rurales tienen, respectivamente, 70.1, 49.0 y 33.6%. C o m o se ve, e l 
contraste m á s fuerte se d a en la ind igenc ia total, d o n d e e l dato r u r a l es 
casi c i n c o veces m á s grande que e l m e t r o p o l i t a n o , mientras e n l a po­
breza total e l contraste es de 1.7 a 1 (cuadro 6) . 

I n t e n s i d a d de l a p o b r e z a 

L a in tens idad de la pobreza para e l con junto de los pobres c o n f o r m e 
a l M M I P (0.44) re su l ta de l a c o m b i n a c i ó n e n t r e las dos i n t e n s i d a d e s 
parciales , de las cuales es bastante m á s alta la de N B I que l a de L P T : 0.51 
vs. 0.40. Esta d i fe renc ia rad ica e n que la I ( L P T ) de los pobres modera ­
dos p o r e l M M I P es m u y cercana a la n o r m a : (0.08), en agudo contraste 
c o n I ( N B I ) d e l m i s m o estrato, q u e es m u y al ta : casi c i n c o veces m á s 
(0.38). E n t r e los m u y pobres l a d i f e r e n c i a entre ambas intens idades 
parciales es m u c h o m e n o r y en los indigentes la s i tuac ión se invier te , 
s iendo la I ( L P T ) l a m á s alta (0.67 vs. 0.64). Para el conjunto de los pobres 
extremos, la intensidad de la pobreza es igual por ambos m é t o d o s : 0.58 
(cuadro 8a). 

L a p regunta que el anál i s i s de i in tenta re sponder es ¿ q u é tan po­
bres son los pobres? L a respuesta s in té t i ca s ign i f i ca que , e n p r o m e ­
d i o , los pobres d e l p a í s tienen u n a b r e c h a de 44% respecto a l c o n j u n ­
to de las n o r m a s , o de o t r o m o d o , que s ó l o c u m p l e n c o n 5 6 % de 
ellas. Nues t ro pobre p r o m e d i o ser ía cons iderado c o m o m u y pobre y, 
d e n t r o de este estrato, m á s cerca d e l ind igente que d e l m o d e r a d o . S u 
v a l o r p r o m e d i o e n I ( N B I ) : 0.51, l o c la s i f i car ía c o m o i n d i g e n t e , m i e n ­
tras que su i n d i c a d o r de L P T (0.40) lo u b i c a r í a entre los m u y pobres . 
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C U A D R O 8a 
Valores medios de los indicadores de carencia por estratos del MMIP. 

Total nacional 

H 

Estratos del M M I P (porcentaje) I ( M I P ) I ( N B I ) I ( L P T ) 

Pobres extremos 44.7 0.58 0.58 0.58 
Indigentes 29.4 0.66 0.64 0.67 
Muy pobres 15.3 0.42 0.46 0.40 

Pobres moderados 25.9 0.19 0.38 0.08 
Total de pobres 70.6 0.44 0.51 0.40 
Con Sanbri 12.5 -0.02 0.11 -0.10 
Clase media 11.4 -0.26 -0.06 -0.37 
Clase alta 5.5 -0.68 -0.26 -0.93 
Total de no pobres 29.4 -0.24 -0.03 -0.36 
Población total 100.0 0.24 0.35 0.17 

L o s indigentes p o r e l M M I P tienen u n a I ( L P T ) de 0.67, que s ignif ica 
que su ingreso - u n a vez ajustado, e n su caso, p o r e l exceso de traba­
j o - es la tercera parte d e l ingreso de l a l í n e a de pobreza , y menos de 
la m i t a d (46.5%) de l a l ínea de pobreza extrema, lo que refleja u n a si­
t u a c i ó n insos tenible inc luso desde e l p u n t o de vista n u t r i c i o n a l . L a ­
mentab lemente , en esta s i tuac ión se encuent ra 29.4% de los habi tan­
tes d e l p a í s . L a c o n d i c i ó n de v i d a de los ind igente s , que se c a p t u r a 
s i n t é t i c a m e n t e c o n u n a I ( M M I P ) de 0.67 es, s in d u d a , u n a s i tuac ión de 
mi ser i a abismal (cuadro 8a). 

L o s m u y pobres son u n g r u p o de m e n o r t a m a ñ o (15.3% de la po­
b l a c i ó n nacional ) y c o n rangos de in tens idad de la pobreza que e s t án 
só lo u n poco abajo de 0.5. E n ingresos-tiempo c u b r e n 60% de los re­
q u e r i m i e n t o s , p o r debajo de l a l í n e a de p o b r e z a extrema, p e r o m u y 
cerca de ella. E n N B I e s t án m u y cerca de la m i t a d de las normas , a s ó l o 
cuatro c e n t é s i m a s de l a i n d i g e n c i a e n la d i m e n s i ó n (cuadro 8a). 

C o n j u n t a m e n t e , los m u y pobres y los ind igente s c o n s t i t u y e n e l 
g r u p o de los pobres extremos, que representa 44.7% de la p o b l a c i ó n 
n a c i o n a l y cuya s i tuac ión p r o m e d i o es d r a m á t i c a : dejan de c u b r i r casi 
60% de sus r e q u e r i m i e n t o s de ingresos y de satisfactores e s p e c í f i c o s 
(58%) . Se trata de cerca de la m i t a d de la p o b l a c i ó n , que vive c o n dos 
quintas partes de los satisfactores bás i cos . 
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Los pobres moderados , u n p o c o m á s de la cuarta parte de l a p o ­
b l a c i ó n n a c i o n a l (25.9%), l o g r a n ingresos m u y cercanos a l a l ínea de 
pobreza , p e r o t i enen carencias significativas p o r N B I (que los cal i f ica­
r í an c o m o m u y pobres e n esa d i m e n s i ó n ) . 

Lo s n o pobres mues t ran , coherentemente , indicadores de caren­
cia negativos. E l g r u p o en su con junto tiene u n a I ( M M I P ) de -0.24, que 
resu l ta de -0.03 e n I ( N B I ) y de -0.36 e n I ( L P T ) , d e n o t a n d o l a s e g u n d a 
u n a carenc ia negativa doce veces m e n o r , o bienestar doce veces ma­
yor , que la p r i m e r a . 

L a intens idad de la pobreza es sustancialmente m á s alta e n e l me­
d i o r u r a l que e n e l u r b a n o c o n c u a l q u i e r a de nuestras dos m e d i d a s 
parc ia les y c o n l a i n t e g r a d a . E l contraste m á s a g u d o se presenta e n 
N B I : l a I ( N B I ) r u r a l (de l c o n j u n t o de pobres ident i f i cados p o r e l M M I P ) 

es casi 50% m á s alta que l a u rbana : 0.61 vs. 0.42; mientras l a d i feren­
c ia e n las intens idades de l a p o b r e z a p o r L P T , es m u c h o m e n o r , alre­
d e d o r de 20%: 0.43 vs. 0.36. C o m o resultado I ( M M I P ) es 0.5 e n e l me­
d i o r u r a l y 0.39 en e l u r b a n o , u n a d i ferencia de 28% (cuadro 6). 

E n cuanto al c o m p o r t a m i e n t o de I ( M M I P ) p o r t a m a ñ o de local ida­
des, observamos e l m i s m o p a t r ó n q u e h a b í a m o s e n c o n t r a d o p a r a 
H ( M M I P ) : l a i n t e n s i d a d m á s baja se presenta e n las m e t r ó p o l i s de m á s 
de 500 000 habitantes, 0.35, seguida p o r la Z M C M c o n 0.37 y p o r las c iu ­
dades menores c o n 0.41. E n e l m e d i o r u r a l , c o m o ya se h a b í a seña la­
do , l lega a 0.50 (cuadro 6) . 

Descomposición de los índices de NBI y de LPT. Perfil de c a r e n c i a s 

Sintet icemos e l p r o c e d i m i e n t o para obtener e l I ( N B I ) . Se trata de u n a 
m e d i a p o n d e r a d a de los siguientes ind icadores de carenc ia . Su p o n ­
d e r a d o s que se basa e n costos, se i n d i c a al final entre parénte s i s : 

C C E V : carencia en la cal idad y espacios de la vivienda. Indicador que a 
su vez es el producto de l indicador de carencia en la cal idad (materiales 
de construcción) de la vivienda (ccv), y el de hacinamiento mul t id imen­
sional ( H M D ) . Su ponderador es el m á s alto (0.325). 

es: carenc ia sanitaria (agua, drenaje y b a ñ o ) (0.037). 
Cots: carencia e n otros servicios (e lectr ic idad y t e l é fono ) (0.06). 
C B D : c a r e n c i a de b i e n e s d u r a b l e s o i n d i c a d o r de p a t r i m o n i o 

(0.058). 
R E : rezago educat ivo d e l h o g a r (a l fabet ismo y g rado de instruc­

c i ó n ) (0.237). 
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CASS : carenc ia e n a t e n c i ó n a la salud y segur idad social (0.282). 
Lo s p o n d e r a d o r e s u t i l i zados f u e r o n obten idos d e l costo que, e n 

j u n i o de 1989, representaban estos rubros , e l c u a l se obtuvo actual i­
zando los costos de l a C N S E e l aborada en C o p l a m a r . Lo s costos reflejan 
los prec ios de mercado , ya que son és tos los que la p o b l a c i ó n debe cu­
b r i r para a d q u i r i r los bienes. 

E n el medio r u r a l , l a in tens idad de la pobreza p o r N B I , denotada en 
el c u a d r o 9 c o m o i , pa ra e l c o n j u n t o de los pobres ident i f icados p o r 
este p r o c e d i m i e n t o , es 0.59 que cal i f ica al p o b r e r u r a l p r o m e d i o co­
m o i n d i g e n t e , y los tres ind icadore s sectoriales de carenc ia c o n p o n ­
deradores m á s altos t i enen los siguientes valores: C C E V : 0.65; R E : 0.47, y 
C A S S : 0.73 .9 E n los ind icadores de m e n o r p o n d e r a c i ó n los valores p r o ­
m e d i o para los pobres rurales son: es (servicios sanitarios) : 0.65; Cots 
(e lec t r ic idad) : 0.14 y C B D ( p a t r i m o n i o b á s i c o ) : 0.48. Salvo e n la elec­
t r i c idad , d o n d e la carencia es baja, e l rango de los d e m á s indicadores 
es tá entre 0.47 ( e d u c a c i ó n ) , c o m o la menos intensa de las carencias y 
0.73, acceso a l a sa lud , c o m o l a m á s intensa . Estos contrastes mues­
tran l a heterogene idad e n la (in) satisfacción de las necesidades. Salvo 
e n e l caso de l a e lec t r i c idad , todas las necesidades se e n c u e n t r a n e n 
el rango de carencia aguda - C C E V , C A S S y es e n e l n ivel de i n d i g e n c i a , R E 

y C B D e n e l de m u y pobres , y e l va lor m e d i o resultante, I ( N B I ) , t a m b i é n 
en e l de i n d i g e n c i a . 

P a r a los p o b r e s p o r N B I en el m e d i o u r b a n o e l v a l o r p r o m e d i o de 
I ( N B I ) es de 0.42, 17 puntos menos que en el rura l , que har í a calificar al 
p o b r e p r o m e d i o u r b a n o p o r N B I c o m o m u y pobre e n esta d i m e n s i ó n . 
Los tres componentes de gran peso arrojan los valores siguientes: C C E V , 

0.52, 13 c e n t é s i m a s menos que en e l m e d i o rura l , pero 10 c e n t é s i m a s 
p o r a r r i b a de su p r o p i a I ( N B I ) m e d i a y en u n n i v e l de i n d i g e n c i a ; R E , 

0.24, 23 c e n t é s i m a s menos que en e l m e d i o rura l - p r á c t i c a m e n t e la m i ­
t a d - y m u y p o r abajo de la I ( N B I ) , e n u n rango de pobreza m o d e r a d a ; 
C A S S , e l i n d i c a d o r de acceso a la salud está , en cambio , m u y p o r a r r iba 
d e l p r o m e d i o - e n p l e n a i n d i g e n c i a - y so l amente trece c e n t é s i m a s 
abajo d e l va lor d e l m e d i o r u r a l : 0.60. Lo s valores de los otros tres i n ­
dicadores de m e n o r peso son: es: 0.17, u n poco m á s de la cuarta parte 
d e l 0.65 d e l m e d i o r u r a l y m u y p o r abajo de su p r o p i a m e d i a , e n e l 

9 N o se analiza en este a r t í c u l o , por falta de espacio, el í n d i c e que se denomina m 
y que puede interpretarse como magnitud de la pobreza: el producto de la p r o p o r c i ó n 
de pobres por la intensidad de la pobreza. E n el cuadro 6, sin embargo, el lector puede 
consultar los principales resultados alcanzados. 
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C U A D R O 9 
Descomposición del índice de I(NBI). 

Medios urbano y rural. Alternativas de ponderación 

Área rural 
Estratos/NBi i CCEV c c v HMD es Cots CBD RE CASS 

Pob Ext 0.65 0.70 0.45 0.49 0.70 0.16 0.56 0.51 0.83 
Indigentes 0.71 0.75 0.48 0.54 0.74 0.18 0.64 0.54 0.92 
Muy Pob 0.42 0.50 0.29 0.32 0.53 0.07 0.22 0.39 0.47 
Pob M o d 0.24 0.36 0.21 0.19 0.38 0.02 0.00 0.24 0.17 
Sum Pob 0.59 0.65 0.41 0.45 0.65 0.14 0.48 0.47 0.73 
C/nbs 0.00 0.13 0.13 -0.01 0.27 -0.01 -0.18 0.09 -0.22 
Cía M e d -0.22 -0.16 0.13 -0.33 0.17 -0.01 -0.42 0.03 -0.57 
Cía A l t -0.55 -0.51 0.01 -0.52 0.00 -0.02 -0.32 -0.40 -0.95 
No Pob -0.08 0.03 0.13 -0.12 0.23 -0.01 -0.25 0.05 -0.34 
Pobrur 0.53 0.60 0.39 0.40 0.62 0.12 0.42 0.43 0.64 

Area u r b a n a total 
Estratos/NBi i CCEV c c v HMD es Cots CBD RE CASS 

Pob Ext 0.55 0.62 0.25 0.51 0.24 0.26 0.21 0.33 0.82 
Indigentes 0.64 0.71 0.30 0.60 0.31 0.27 0.35 0.42 0.94 
Muy Pob 0.42 0.50 0.18 0.40 0.14 0.26 0.01 0.21 0.66 
Pob M o d 0.22 0.37 0.11 0.29 0.08 0.21 -0.15 0.10 0.25 
Sum Pob 0.42 0.52 0.20 0.42 0.17 0.24 0.07 0.24 0.60 
C/nbs 0.00 0.11 0.06 0.05 0.04 0.10 -0.41 -0.06 0.00 
Cía M e d -0.26 -0.11 0.04 -0.16 0.01 0.03 -0.64 -0.25 -0.45 
Cía Al t -0.61 -0.55 0.01 -0.57 0.00 0.01 -0.85 -0.50 -0.94 
No Pob -0.15 -0.03 0.05 -0.08 0.03 0.07 -0.53 -0.17 -0.25 
Total 0.24 0.34 0.15 0.26 0.13 0.19 -0.13 0.11 0.32 

Nota: 1-1 es la I(NBI) tal como se c a l c u l ó de acuerdo con el anexo m e t o d o l ó g i c o ho­
gar por hogar 1-2, e 1-3 se calculan de acuerdo con las siguientes ecuaciones que se apli­
can a los valores medios de los estratos: 1-2= (CCV+HMD+CS)0.125 +(cots+CBD)0.0625 
+ (RE)0.25 +(CASS)0.25. 1-3= (CCV+HMD)0.1625 + (cs).037 + (Cot s)0.06 + (CBD)0.058 
+ (RE)O.25+CASS(0.25). 

rango de pobreza moderada ; Cots , que a q u í incluye t e l é fono pr ivado 
p a r a las c i u d a d e s de m á s de 500 000 hab i tantes , t i ene u n v a l o r de 
0.24, m u y p o r ar r iba d e l r u r a l , p o r la d i ferencia e n e l r e q u e r i m i e n t o , 
p e r o todav ía e n e l rango de pobreza moderada ; C B D , e l i n d i c a d o r de 
p a t r i m o n i o durab le , co loca al p r o m e d i o de hogares pobres casi en l a 
n o r m a , c o n u n sorprendente 0.07, que c o r r e s p o n d e r í a al estrato glo­
ba l deNBs (cuadro 9) . 
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L a va r i ab i l idad de los ind icadores med io s d e l c o n j u n t o de los po­
bres es m a y o r e n e l m e d i o u r b a n o que e n e l r u r a l . Incluso si qu i tamos 
e l caso m á s desviado, c o m o h i c i m o s e n e l m e d i o r u r a l c o n otros servi­
cios, e l r a n g o restante va desde 0.17 hasta 0.60: 43 puntos , mientra s 
e n e l m e d i o r u r a l es de s ó l o 26 punto s . P e r o a d e m á s l a v a r i a b i l i d a d 
entre los tres ind icadores que h a n r e c i b i d o las ponderac iones altas es 
t a m b i é n m a y o r e n e l m e d i o u r b a n o : desde 0.24 en e d u c a c i ó n hasta 
0.60 e n acceso a sa lud, mientras que e n e l r u r a l l a var i ac ión es de 0.47 
e n e d u c a c i ó n , a 0.73 e n s a l u d (36 p u n t o s c o n t r a 26) . Es to p e r m i t e 
sostener que e n e l m e d i o u r b a n o e l í n d i c e es m á s sensible a los p o n -
deradores ut i l izados . 

Anal icemos , por úl t imo, la integración de los indicadores de ingresos 
y tiempo. L a lógica de la combinac ión se deriva, en pr imer lugar, de l a in ­
clusión d e l t iempo l ibre o disponible c o m o u n a de las fuentes de bienes­
tar de l hogar. E n segundo lugar, se interpreta e l tiempo de trabajo c o m o 
e l complemento de l l ibre, y la presencia de sobretrabajo (subtrabajo) se 
cons idera c o m o u n posible s í n t o m a de insuf ic iencia (excedente) de la 
fuente de bienestar-tiempo l ibre . S ó l o se calif ica la c o m b i n a c i ó n ingre­
sos-tiempo. L o que se hace es corregir e l ingreso del hogar para obtener 
e l que tendr ía si su tiempo de trabajo se ajustara a la norma , cons iderán­
dose l a c o r r e c c i ó n p o r subtrabajo só lo cuando e l ingreso es mayor que 
l a l ínea de pobreza (se adopta e l supuesto de que e l subtrabajo de los 
pobres es invo luntar io ) . L a c o r r e c c i ó n p o r sobretrabajo, en cambio , se 
lleva a cabo en todos los casos. E n l a def in ic ión de la n o r m a de trabajo 
e x t r a d o m é s t i c o se consideran los requerimientos variables p o r hogar de 
trabajo d o m é s t i c o y estudio, C Y es el ind icador de carencia p o r ingresos 
antes de tomar e n cuenta e l tiempo, E T i n d i c a sobretrabajo cuando vale 
m á s de 1.0 y subtrabajo cuando vale menos de 1.0. E l cuadro 10 sintetiza 
los datos de los indicadores c v y E T . A d e m á s , compara los resultados de 
inc idenc ia por estratos entre L P y L P T 

A l c o m b i n a r la d i m e n s i ó n de ingresos c o n la de tiempo de trabajo 
( E T ) , l a inc idenc ia de l a pobreza pasa de 56.6% c o n ingresos solamente 
[ H ( L P ) ] , a 58.9% c o n ingresos-tiempo H ( L P T ) . E l aumento ocurre tanto 
en el m e d i o urbano como en e l rura l , pero en mayor m e d i d a en e l pr i ­
m e r o , d o n d e aumenta 2.7 puntos porcentuales vs. 1.7 puntos e n e l se­
g u n d o . P o r estratos, todo e l i n c r e m e n t o o c u r r e entre los indigentes , 
que aumentan de 26.9 a 29.2% de la p o b l a c i ó n nacional . 

E T n o sólo modi f i ca la estructura de la estratificación, la fo rma de la 
p i r á m i d e social, sino que afecta t ambién la intensidad de la pobreza o del 
bienestar. Si a 56.6% de la pob lac ión nac ional considerada como pobre 
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p o r ingresos corresponde u n a I ( L P ) de 0.45, a 58.9% identif icado p o r in­
gresos-tiempo, corresponde u n a I ( L P T ) de 0.49. Es decir, no sólo hay m á s 
pobres s ino que éstos son m á s pobres, tanto en e l m e d i o urbano c o m o 
e n el rura l , aunque en mayor m e d i d a en e l p r imero . 

A d e m á s , el aumento de la in tens idad ocurre e n todos los estratos 
de pobres urbanos, rurales y nacionales, independientemente de que la 
H respectiva haya o n o aumentado. Entre los n o pobres, que tienen u n a 
C Y negativa, ind icando que tienen ingresos p o r arr iba de la l ínea de po­
breza, y cuyo n ú m e r o se vio d i s m i n u i d o , aumenta e l bienestar que los 
valores negativos de c v y de I ( L P T ) denotan . Para e l con junto de los n o 
pobres en el ámbi to nac ional , e l cambio es de -0.19 a -0.28, resultado de 
incrementos similares entre e l m e d i o u r b a n o (de -0.21 a -0.29) y e l ru­
r a l (de -0.15 a -0.23). L o s c a m b i o s m á s d r a m á t i c o s , s in e m b a r g o , se 
presentan - a l igua l que en mater ia de i n c i d e n c i a - entre la clase alta, 
que resulta así n o só lo m á s numerosa sino en condic iones de bienestar 
m á s elevados. E n efecto, para la clase alta e n su con junto , que c r e c i ó 
d e l 4.4 a 7.9%, e l n ive l de bienestar p a s ó de -0.50 a -0.89. E l f e n ó m e n o 
m o s t r ó u n c o m p o r t a m i e n t o s imi lar en e l c a m p o que en las ciudades , 
aunque m u c h o m á s marcado e n e l p r i m e r o , d o n d e m á s que se d u p l i ­
có , al pasar de -0.38 a -0.86 para u n a clase alta que se vio m u l t i p l i c a d a 
p o r 2.7, a l pasar de 1.7 a 4 .6%. N u e s t r o m é t o d o L P T , que m o d i f i c a el 
m é t o d o L P , pone a l descubierto desigualdades sociales que a q u é l des­
conoce y que muestran u n a sociedad m á s polar izada. 

D e todos los indicadores , e l que tiene u n a mayor var iabi l idad es el 
de sa lud y seguridad social , C A S S . T a n t o en el m e d i o u r b a n o c o m o en 
e l r u r a l , va desde m á s de 0.9 entre los indigentes , hasta -0.95 e n la cla­
se alta. E n t r e los estratos de pobres, e l contraste en los valores de C A S S 

es tajante: los ind igente s p o r N B I , 0.92 en e l m e d i o r u r a l y 0.94 e n e l 
urbano ; los muy pobres, 0.47 en el rura l y 0.66 en e l urbano, y los pobres 
moderados , 0.17 e n e l r u r a l y 0.25 en el u r b a n o -caso excepc iona l en 
que todos los estratos es tán peor en e l m e d i o u r b a n o que e n e l r u r a l - . 
V a l e l a p e n a destacar la var iac ión m u y fuerte entre los pobres : desde 
0.9 a a l rededor de 0.2 en e l i n d i c a d o r . 

E n otros indicadores , las variaciones entre estratos de pobres son 
menos marcadas que en CASS , pero aun así muy importantes : e l rezago 
educat ivo de los indigentes rurales (0.54) es m á s de c i n c o veces m a ­
yor que e l de los pobres moderados urbanos (0.10). E n h a c i n a m i e n t o 
los contrastes d e n t r o de los estratos de pobres son m e n o s notab les 
(tres veces): de 0.60 entre los indigentes urbanos a 0.19 entre los po­
bres moderados rurales . 
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Conclusiones 

C o n c l u s i o n e s empíricas y metodológicas 

E n p r i m e r lugar , debemos c o n c l u i r que l a p o b r e z a e n M é x i c o es u n 
f e n ó m e n o m u c h o m á s genera l izado e intenso que l o que se der iva de 
o t ros estudios sobre e l t e m a ( I N E G I y C E P A L , 1993; C E P A L y P N U D , 1990; 
Levy , 1991; L u s t i g y M i t c h e l l , 1994; B a n c o M u n d i a l , 1993. P a r a u n a 
c o m p a r a c i ó n de a l g u n o s de estos resu l tados , v é a n s e t a m b i é n H e r ­
n á n d e z Laos, 1992b y J u l i o Bo l tv in ik , 1996). A u n q u e rebasa e l m a r c o 
de l presente ensayo llevar a cabo u n análisis comparativo, c o m o síntesis 
podemos seña lar que: a) e n M é x i c o n o se h a apl icado e l m é t o d o de N B I , 
de tal manera que todos los autores citados usan solamente e l de L P . L O 
que los distingue es, p o r tanto, la fo rma c o m o def inen las l íneas de po­
breza y de pobreza extrema, e l n ive l de éstas , y si corr igen o n o los da­
tos de ingresos pa ra hacer los coherentes c o n cuentas nac ionales . L a 
m a y o r í a identi f ica la pobreza extrema s iguiendo la tradic ión cepa l ina , 
c o n el costo de u n a canasta a l imentar ia , l a que d e s p u é s m u l t i p l i c a p o r 
u n factor para obtener l a l ínea de pobreza . És te es e l caso, a d e m á s de 
C E P A L y P N U D , de I N E G I y C E P A L , y de a l guna manera , d e l Banco M u n d i a l 
y de L u s t i g y M i t c h e l l . T o d o s estos estudios o b t i e n e n i n c i d e n c i a s de 
p o b r e z a m á s bajas, tanto que las de L P - C N S E que hemos presentado e n 
la s egunda parte , c o m o las d e l M M I P presentadas e n l a tercera par te . 
E n genera l , las inc idenc ia s de l a pobreza que o b t i e n e n son m e n o r e s 
a 5 0 % . P o r e j e m p l o , C E P A L y P N U D o b t i e n e n 37.4% e n 1984; e l B a n c o 
M u n d i a l , 22.6% en 1989, y e l I N E G I y C E P A L , 44 .1% e n 1992. 

E n s e g u n d o l u g a r , d e b e m o s c o n c l u i r q u e , e n t é r m i n o s de l a 
e v o l u c i ó n de l a p o b r e z a , a l i g u a l que o c u r r e c o n m u c h o s o t ros as­
pectos , los ú l t i m o s t r e i n t a a ñ o s p u e d e n d iv id i r se e n dos p e r i o d o s , 
t e n i e n d o c o m o p u n t o de cor te 1981 . E n efecto , desde 1963 hasta 
1981 l a p o b r e z a desc iende r á p i d a m e n t e e n e l p a í s , p e r o c a m b i a su 
t e n d e n c i a a p a r t i r de 1982: é s t a es a scendente y as í c o n t i n ú a hasta 
nuestros d í a s . T a l c o m p o r t a m i e n t o de descenso y ascenso se e x p l i c a 
p o r las po l í t i ca s e c o n ó m i c a s d i ferencia les puestas e n v igor e n ambos 
per iodos . 

E n tercer lugar , e l anál i s i s de las estructuras de l a pobreza en u n 
m o m e n t o , ap l i cando e l m é t o d o de m e d i c i ó n integrada de l a pobreza 
( M M I P ) que, s e g ú n se a r g u m e n t ó e n la pr imera parte, es e l m á s adecuado 
para med i r el f e n ó m e n o , muestra que m á s de dos terceras partes de la 
p o b l a c i ó n n a c i o n a l (70.6%) s o n pobres ; que c e r c a de l a m i t a d de 
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e l la es p o b r e e x t r e m a (44.7%); mientras que e n e l o t ro p o l o , 11.4% 
de la p o b l a c i ó n pertenece a l a clase m e d i a y só lo 5.5% a la clase alta. 

E n cuarto lugar encontramos que, e n general , la pobreza d i sminu­
ye con e l t a m a ñ o de l a loca l idad , salvo a l pasar a l a Z o n a M e t r o p o l i t a ­
n a de l a C i u d a d de M é x i c o ( Z M C M ) d o n d e se e n c o n t r ó u n a i n c i d e n c i a 
de l a p o b r e z a m á s a l ta que e n las otras c iudades de m á s de 500 0 0 0 
habitantes . M á s de l a m i t a d de la p o b l a c i ó n pobre d e l p a í s habi ta e n 
zonas de a l ta d e n s i d a d (urbanas ) , ha l l a zgo que contras ta c o n e l de 
otros estudios c o m o e l d e l B a n c o M u n d i a l (1993) que cons ideran q u e 
el p r o b l e m a de la pobreza e n M é x i c o es fundamenta lmente rura l . Es­
ta c o n c l u s i ó n se ve matizada, sin embargo , c u a n d o encontramos q u e 
la i n t e n s i d a d m e d i a de la p o b r e z a es sus tancia lmente m á s alta e n e l 
m e d i o r u r a l que e n e l u r b a n o , lo cua l permi te a f i rmar que si b ien hay 
m á s p o b r e s e n e l á m b i t o u r b a n o que e n e l r u r a l , los de este ú l t i m o 
son m á s pobres a ú n . 

E n t é r m i n o s de las part ic ipaciones de ambos medios en e l ind ica­
d o r c o m p u e s t o H I , que expresa l a masa c a r e n c i a l , y cuyo anál i s i s n o 
fue i n c l u i d o e n e l texto p o r falta de espacio (véa se , s in e m b a r g o , e l 
c u a d r o 6 ) , e l á r e a de baja d e n s i d a d representa l a mayor parte de l a 
masa carenc ia l d e l pa í s . Esto permi te c o n c l u i r que si b i e n hay más p e r ­
sonas p o b r e s e n e l á r e a urbana , hay más p o b r e z a e n l a r u r a l . 

E n q u i n t o lugar, la pobreza es h e t e r o g é n e a e n varios sentidos. P o r 
u n a parte, por la intens idad variable de la pobreza que en este estudio 
nos h a permit ido distinguir tres estratos de pobreza, que también hemos 
agrupado e n dos. P o r otra parte, p o r q u e encontramos varios grupos 
de pobres s e g ú n e l tipo de carencias que padecen : carencia de ingre­
sos-tiempo p o r u n a parte, y de necesidades bás icas p o r la otra . Esta úl­
t ima se puede expresar de m a n e r a agregada c o m o pobreza p o r N B I , y 
de m a n e r a desagregada c o m o carencias e spec í f i ca s , h a b i e n d o obser­
vado que l a carenc ia m á s intensa es l a de sa lud y segur idad social . A l 
c o m b i n a r ambas d imens iones , t ipo de p o b r e z a e in tens idad , obtuvi­
mos las c a t e g o r í a s de pobres totales, pobres extremos totales, e i n d i ­
gentes totales, p a r a aquel los hogares que p a d e c e n carencias e n las 
dos d imens iones bás icas , y p u d i m o s cuanti f icar su impor tanc i a . Igual­
mente d i s t inguimos los pobres só lo p o r N B I y só lo p o r L P T . L a pobreza 
de cada u n o de estos grupos tiene o r í g e n e s distintos y requiere solu­
c iones diversas, p o r lo que estr ictamente n o b a s t a r í a u n a po l í t i c a de 
l u c h a c o n t r a l a pobreza , s ino varias. L a capac idad para most rar esta 
he terogene idad y, p o r tanto, derivar pol í t icas diversificadas es u n a de 
las virtudes exclusivas de l M M I P . 
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E n sexto l u g a r , desde l a pe r spec t iva d e l a n á l i s i s m e t o d o l ó g i c o 
c o m p a r a d o , p u d i m o s contrastar e l n ive l de i n c i d e n c i a e in tens idad de 
la p o b r e z a que se ob t i ene c o n e l M M I P c o n t r a otros tres resultados: la 
ver s ión i n i c i a l de és te a la que d e n o m i n a m o s M M I P mat r i c i a l , y los dos 
m é t o d o s parciales (NBI y L P T ) c o n los que se construye e l M M I P . Constata­
mos que, a di ferencia d e l M M I P matr ic ia l (o L P - N B I ) , que necesariamente 
resulta e n grados de p o b r e z a m á s altos que los m é t o d o s parcia les , e l 
M M I P t iende m á s b i e n a ubicarse e n u n a p o s i c i ó n i n t e r m e d i a entre am­
bos p r o c e d i m i e n t o s pa rc i a l e s c o m o c o n s e c u e n c i a de l o q u e h a b í a 
previsto (J. Bo l tv in ik , 1992: 358-359) respecto de la c o m p e n s a c i ó n de 
ciertas carencias, d e n t r o de u n hogar , c o n situaciones p o r a r r iba de l a 
n o r m a e n otras d imens iones . A l g o s imi lar ocurre respecto de l a in ten­
s idad de la pobreza . 
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Lista de abreviaturas utilizadas en el texto y en los cuadros 

CASS: carencia de atención en salud y seguridad social 
C B D : carencia en bienes durables o en patrimonio básico 
CCEV : carencia en la calidad y espacios de la vivienda 
ccv: carencia en la calidad de la vivienda (materiales de construcción y recu­

brimientos) 
CNSE : canasta normativa de satisfactores esenciales 
CNSS: canasta normativa de satisfactores de subsistencia 
Coplamar: Coordinación General del Plan Nacional de Zonas Deprimidas y 

Grupos Marginados 
Cots : carencia en otros servicios (electricidad y teléfono) 
es: carencia sanitaria (agua, drenaje y baño) 
cr. Carencia de ingresos 
ENIGH : Encuesta Nacional de Ingresos y Gastos de los Hogares 
E T : exceso de trabajo 
H : incidencia de la pobreza (proporción de personas pobres en la población) 
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H(IndigTot): incidencia de la indigencia total (indigencia simultánea en am­
bas dimensiones) 

H ( L P ) : incidencia de la pobreza por el método de LP 

H ( L P T ) : incidencia de la pobreza por el método de LPT 

H ( M M I P ) : incidencia de la pobreza por el MMIP 

H ( N B I ) : incidencia de la pobreza por el método de NBI 

H(PobExtTot): incidencia de la pobreza extrema total (pobreza extrema simul­
tánea en ambas dimensiones 

H(PobTot) : incidencia de la pobreza total (hogares y personas en pobreza si­
multánea en ambas dimensiones: NBI y LPT) 

HI : grado de pobreza, producto de la incidencia por la intensidad de la pobreza 
H M D : hacinamiento multidimensional (que toma en cuenta cocina, dormito­

rios y cuartos multiusos) 
I (LPT ) : intensidad de la pobreza en la dimensión (o método) de LPT 

I (MMIP ) : intensidad de la pobreza por el MMIP 

I (NBI) : intensidad de la pobreza en la dimensión (o método) de NBI 

INPC: índice nacional de precios al consumidor 
LP : l ínea de pobreza 
LPT : [método de] línea de pobreza-tiempo 
LPT-NBI : sinónimo del MMIP matricial 
Metrop: ciudades de 500 000 y más habitantes 
MMIP : método de medición integrada de la pobreza 
MMIP matricial: versión del método de medición integrada de la pobreza, se­

gún la cual son pobres los hogares así considerados por LP O por NBI O por 
ambos 

NBI: [método de] necesidades básicas insatisfechas 
NBS: necesidades básicas satisfechas 
No metrop: ciudades menores a 500 000 habitantes 
RE : rezago educativo (combinación de grados educativos y alfabetismo) 
Sanbri: estrato que cuenta con satisfacción de necesidades básicas y de reque­

rimientos de ingresos 
SRI: satisfacción de requerimientos de ingresos 
Z M C M o A M C M : Zona o Área Metropolitana de la Ciudad de México 


